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ESTADO DE SAO PAULO 

Ofício n0 437/18 - CMID 

Assis, 17 de maio de 2.018. 

Ao Senhor Diretor 
AGNON RIBEIRO DE UMA 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - UR-04 
Marília / SP 

Assunto: Processo Licitatório n0 12/2018, Pregão Presencial n0 14/2018, 
realizado pela Prefeitura Municipal de Assis - Compra Vigota. 

Senhor Diretor, 

A Comissão Permanente Meio Ambiente, Infraestrutura e 

Desenvolvimento da Câmara Municipal de Assis, recebeu do Sindicato Rural de 

Assis, a solicitação de análise (DOC. 01) do Processo Licitatório n0 12/2018, 

Pregão Presencial n0 14/2018, realizado pela Prefeitura Municipal de Assis, 

visando a aquisição de madeiras. 

Cinge-se a alegação, em telegráfica síntese, por parte do Sindicato 

Rural, de que o ato convocatório da licitação cita especificamente a madeira 

"peroba do norte", de floresta nativa, atingindo frontalmente o art. 3o da Lei n0 

4.988, de 17 de maio de 2007 (DOC. 02), que aprova a aquisição de madeiras 

exóticas (pinus e eucalipto), desde que tratadas e, que tal exigência acabou por 

desclassificar a empresa EMAPA - Empresa de Preservação de Madeira de 

Assis Sociedade Ltda., que trabalha com madeiras exóticas tratadas. 

O Sindicato ainda expõe que a madeira tratada além de ter um 

preço vantajoso, evita o desmatamento da floresta nativa e incentiva o 

reflorestamento de variedades comerciais como pinus e eucalipto, 

caracterizando a licitação realizada pela Prefeitura Municipal de Assis como 

ecologicamente incorreta e, ao final solicita que todos os licitantes sejam 

Rua José Bonifácio, n0 1001 - Assis/SP - CEP: 19800-072 - Fone/Fax: (18) 3302-4144 
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ESTADO DE SAO PAULO 

declarados desabilitados por não cumprirem a exigência do art. 1o da Lei n0 

4.988, de 17 de maio de 2007, referente à origem da madeira oferecida, a 

declaração do fracasso da referida licitação e, a realização de um novo certame, 

tudo para a manutenção da probidade administrativa. 

Neste eito, Excelência, verifica-se que houve um direcionamento por 

parte do Poder Executivo, quando o mesmo exigiu um tipo específico de 

madeira, aqui chancelando a "peroba do norte" como uma marca, o que 

burlou a ampla competitividade e a isonomia, além de não ser cumprida a 

finalidade do certame, que é a seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública e, infringiu o mandamento do art. 15, § 7o da Lei 8666/96, 

conforme disposto abaixo: 

Art. 15. As compras, sempre que possível, 

deverão: 
[•••] 

§ 7o Nas compras deverão ser observadas, 

ainda: 

I - a especificacão completa do bem a ser 

adquirido sem indicação de marca: [...] (grifos 

nossos) 

A exigência de um tipo de madeira específica, eqüivale a desejar um 

tipo de marca e, deveria ser disposta como hipótese excepcional permitida 

apenas quando tecnicamente justificável, cenário que não é inerente ao caso em 

testilha. 

Em documento encaminhado a esta Casa de Leis (DOC. 03) o 

Poder Executivo não apresentou uma justificativa plausível e fundamentada, de 

elementos técnicos e/ou econômicos que justificassem a exceção de indicação 

da madeira "peroba do norte", nestes termos: 
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O Município tem o livre arbítrio de solicitar, por 

questões de segurança, durabilidade, manuseio e 

a espécie que historicamente se adapta aos 

serviços elencados acima. Caso o Município 

necessitasse de eucalipto tratado, estaria 

constando no Termo de Referência do Anexo I, 

conforme Ata da Sessão desse certame Licitatório. 

(pg- 01) 

Neste contexto, verifica-se que o Poder Executivo especificou o tipo 

de madeira desejável, no entanto, não há necessidade daquele tipo de madeira, 

pois as madeiras exóticas tratadas possuem a mesma qualidade, durabilidade e 

segurança que as nativas, colocando todas em um patamar de igualdade e 

suprindo as necessidades da Administração em cumprir ações quanto a 

reformas, recuperação e manutenção da sua malha de estradas rurais. Nota-se 

que a base da tese adotada não prospera. A Administração Pública não 

trouxe elementos suficientes com o viés de derrogar os fundamentos da decisão 

tomada no certame licitatório. 

Assim, para a utilização de uma determinada marca, deve existir 

nos autos uma justificativa técnica fundamentada e coerente, o que não 

aconteceu no caso em comento e conforme decisão exarada pelo TCU, assim 

disponibilizada; 

r . . . 1 8.2.3. observe o disposto no art. 7°. S 5°. da 

Lei n0 8.666/93. assim como o entendimento 

deste Tribunal firmado na Sessão Plenária de 

29/8/2001 fDecisão n0 664/2001. Ata 35/2001^. no 

sentido de que, guando se tratar de obieto com 
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ESTADO DE SAO PAULO 

características e especificações exclusivas, a 

justificativa para a indicacão de marca, para 

fins de padronização, seia fundamentada em 

razões de ordem técnica, as quais devem. 

necessariamente. constar no processo 

respectivo, invocando, sempre que possível, a 

faculdade prevista no art. 75 do mesmo 

dispositivo leqal: L J ÍAcórdão 

Decisão 1196/2002 - Plenário Relator Iram Saraiva 

- Processo 013.688/2001-8) (grifos nossos)3 

Extrai-se do contexto acima que a colocação de uma marca 

específica é admitida em caráter excepcional quando se tratar de caso 

tecnicamente justificável o que não se amolda ao caso em análise. 

A administração pública, poderia sim ter utilizado a especificação 

"peroba do norte" para facilitar a descrição do objeto, porém, nestes moldes do 

julgado do TCU: 

[...] 13. Por outro lado, pode haver menção a uma 

marca de referência no ato convocatório como 

forma ou parâmetro de qualidade do objeto 

simplesmente para facilitar a sua descrição. 

acrescentar expressões do tipo "ou 

equivalente" . "ou similar" e "ou de melhor 

qualidade". Tal obriqatoriedade tem por 

fundamento a possibilidade de existir outros 

3 https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/l l /%252a/NUMACORDAO%253A1196%2520 
ANOACORDAO%253A2002/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/false/l/false 
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ESTADO DE SAO PAULO 

produtos, até então desconhecidos, que 

apresentem características iauaís ou mesmo 

melhores do aue o produto referido no edital, 

podendo a Administração exigir que a empresa 

participante do certame demonstre 

desempenho. qualidade e produtividade 

compatível com a marca de referência 

mencionada. [...] (Acórdão 113/2016 - Plenário 

Relator Bruno Dantas Processo 031.921/2015-9) 

(grifos nossos)4 

Extrai-se do julgado, portanto, que a "marca" peroba do norte, 

poderia ser utilizada apenas como parâmetro, onde deveria acrescentar 

expressões do tipo "ou equivalente", "ou similar", "ou de melhor qualidade", o 

que deixaria intactos os princípios da isonomia e ampla competitividade, 

propiciando que várias empresas apresentassem madeiras com características 

iguais do que o produto referido no edital, como a situação da desclassificada. 

Uma alternativa para a Administração, caso estivesse alicerçada na 

insegurança, seria a utilização da prática já permitida da exigência das 

amostras, que possibilitaria uma comparação entre o ofertado na proposta e a 

suposta insegurança à Administração. 

Outra questão a ser levada em consideração e que causa 

estranheza é o fato do poder Executivo aceitar produtos derivados de 

madeira e simplesmente repelir a madeira tratada pinus e eucalipto. 

conforme consta no Anexo I do referido edital (pq. 15). 

Pela análise de todo o relatado, apura-se que não há fundamentos 

fáticos e nem jurídicos, pelos quais se deve considerar aceitável a indicação do 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/l l /%252a/NUMACORDAO%253A113%2520 
ANOACORDAO%253A2016/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/false/l/false 
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ESTADO DE SAO PAULO 

tipo específico "peroba do norte", o que torna a licitação promovida pela 

Administração Pública viciada, por atentar contra a Lei n0 4.988, de 17 de maio 

de 2007 e os princípios da legalidade, ampla competitividade e da isonomia, 

além de ocasionar prejuízo ao erário. 

Diante de todo o exposto, solicitamos deste conceituado órgão, 

dentro de suas atribuições institucionais, as medidas necessárias de apuração e 

demais atos necessários para a manutenção da prevalência dos princípios da 

legalidade, isonomia, ampla concorrência e probidade administrativa. 

Na oportunidade, deixamos expressa nossa manifestação de 

consideração e apreço. 

Atenciosamente. 

JOÃO B a Sj£VA FILHO - TIMBA 
Vereador - D^ocra tas 

Presidente da Comi^ão Permanente 
Meio Ambiente, Infraestrutura e Desenvolvimento 
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CNPJ: •S8.16S.5ê2/0í30í-29 . Carta Sindical Expedida em 03/07/68 

Diante do exposto, o Sindicato Rural de Assis, como todos os 
pequenos produtores rurais que respeitam o Código Florestal e cumprem o seu 
papel na preservação do meio ambiente, espera esclarecimentos a respeito da 
licitação ecologicamente Incorreta efetuada pela Prefeitura Municipal de Assis, 
bem como de sua finalidade. 

Respeitosamente 

ORSON 
Presidente do Si 

VCOB 
tólcatoRural de Assis 

P.S. 
Segue em anexo, o edital da licitação, o recurso da Emapa, resposta da Prefeitura 
negando pedido para participação da empresa, a Lei Municipal N« 4988, de 
17/05/2007, análise do IPT sobre qualidade da madeira de variedade exótica. 

Rua Palmares, 585 - Fone/Fax (18) 3322-5788 - Assis/SP - CEP 19.800-230 
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asîns, 

l S I ® I B É S i í S 

''?;,!í̂ ;''>f.>'Sv.;i 

%íhr}nA, 

MÉkl :a!.'4î  
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Prefeitura de Assis 
Paço Municipal "Prof.a Judith de Oliveira Garcez" 

LEI N0 4988, DE 17 DE MAIO DE 2007 
Proj. Lei n" 076/07 Autoria: Vereador Cláudio Augusto Bertolucci 

Que estabelece a obrigatoriedade de 
comprovação da procedência legal da 
madeira, que é utilizada em móveis e 
instalações fornecidas ao Poder Público 
Municipal, incluindo a Administração Indireta 
e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ASSIS: 
Faz saber que a Câmara Municipal de Assis aprova e ele sanciona a 

seguinte Lei; 

Art. I o - Os fornecedores de móveis, instalações, madeiramento para construção 
civil, postes, palanques e outros produtos florestais, para o Poder Público 
Municipal, inclusive matéria prima seja madeira de origem exótica, ou de 
origem nativa, deverão ter comprovada sua procedência legal, inclusive 
com comprovante de reposição florestal. 

Art. 2o - A procedência legal a que se refere esta Lei será caracterizada peta 
comprovação da origem de madeiras obtidas do desmatamento 
autorizado ou do manejo florestal, aprovados por órgão ambiental 
competente, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente -
SISNAMA e com autorização de transporte expedida pelo Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -
IBAMA. 

Art. 3o - No caso de madeira exótica (pinus e eucalipto), a madeira deverá ser 
tratada. 

Art. 4o - O descumprimento do exigido nesta Lei ensejará a aplicação de 
penalidades previstas na Legislação Ambiental. 

Art. 5o - O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 6o - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 8o - Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de A^sis, em 17 de maio de 2.007, 

ÉZÍCySP^ERA 
PREFEITO MUnICIP AL 

SAUÍX) FERRBRA DX SILVA JÚNIOR 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E NEGÓCIOS JURÍDICOS 
Publicada no Departamento de /MlminisVaçâo em 17 de maio de 2007 
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Em atenção ao Pregão Presenciai n0 110/2017 - Processo 144/2017, i|legue 
cópia do Edital e Anexos, bem como Termo de Referência onde o Anexo I deixf claro 

ária para atender as necessidades desta 
ausência de Interessados, 

•••• 

da Lei n0 8,555/93, foi considerada 

quanto a especificação da 
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contendo as propostas. Nesse momento, apenas duas Empresas foram classificadas, por 
apresentarem propostas na qual o material ofertado condizia com o estabelecido peio 
Edital e Anexo L Sendo assim, a terceira, Empresa "Empresa de Preservação de 

Madeiras Assis Ltda." 

"peroba do norte". 
eucalipto tratado, como se fosse 

subscrevemo-nos. 
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>í5isÍ!<l©:?!sí!íV:5á; Sr 
ír(Í:̂!:í»;ŝ&3'8í 

t'kM<'lif>-'<l' 

'Judiih de Oliveira Garcez" 

'̂ ;!,í;S!!Í. 

DATA DA REALIZAÇÃO: 11/12/2017 

Lí§k:í|É2Í2âÉ n." 1066, Assis (SP) 

33^ 

HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSAO: 09:00 horas 
LOCAL: Departamento d« 
OBJETO; REGISTRO DE 

•'••liAEIEIRAS. 

C Exmo. Prefeito Myntefpa;, e, o Oregoeiro Oficial do Município tcrnam púbíico que 
se acha aberta no município de Assis, licitação na mcasíidade PREGÃC 
{presenciai) do tipo MENOR PREÇO objetivando o REGISTRO OE PREÇOS dos 
materiais descritos no Anexo J deste editai. Este certame será regido pela Lei 
federal n,0 10.520, de 17 de juiho de 2002. Decreto Municipal n 0 5.456. de 07 de 
janeiro de 2010. aplicando-se subsidiarlamente, no que couberem, as disposições 
da Lei federai n." 6.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas 
reguiamentares aplicáveis à espécie. 

Esta licitação atende ao Í 
Serviços. '' 

717 da Secretaria Municipa' de PianejameníQ, Obras e 

fazem parte integrante. 
• í proposta ê os documentos de h 

abaixo mencionado, na sessão dl'"'""' """ — 
âo receoidos no endereço 

y, após o credenciamento dos 

^ i e s s i i í d ê síiWsô^áuxíliis^tía-Equipe de 

W-fT;f',íÍ;;í 

1-1 - A presente iiciíaçâo tem por objeto o REG3STRO DE PREÇOS OE BENS COMUNS 
irtr» CrilTIlOAC rsi= !«: = ,.. , . _ ' . 

do presente eültai 

ii - DA PARTICIPAÇÃO 

211 

llf - DO •eREDENÇMMEÍlf © 

; seguintes docu.Tentos 

3-1.1 -

í a) tratando-se Mílg 
nstitutivo da empresa registrado na 

:ssí!jíí 
C SAnjuivoe VágnertARQUIVOS 2017E(í.tais2017«jíCCdiO->?íEd!,i '-ÚZ . • Página i) cíB Í1 
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í l i l i f e i ÉSili: '<lmÊ 
l l i 

»;. Iratando-se ce nxjoraco ' . n 
ar 

úblico ou Darticular, da qual 
- -.- - interpor recursos e desistir de sua 

tníerposiçáo e praticar toaos os demais a i a s pertinentes so certame, No caso de procuração por 
inafruménto partIcuJar, a mesma deverá estar acompanhada do documento merdonado na alínea "a" 
retro, que comprove os 

3.1.1-'' - O representante iegai e,'ou procurador deverá identificar-se exibindo 

3.1.1.2 - Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante 
credenciada, sendo que cada unn deles poderá representar apenas uma credenciada. 

3.1.2 - QMánto às Hcüantes: 

a) deciaraçâo de píeno atendimenti 
rrfs 01 e 02. 

4ii 
n.0s 01 e 02. 

A.2. 

verÃn ser apresentados fora dos Envelopes 

ados, separadamente, 

ENVELOPE N.° 01 -
PREGÃO N.° 110/2017 
PROCESSO N." 144/2017 

ENVELOPE N." 02 - DC^' 
PREGÃO N." 110/2017 
PROCESSO N.° 144/2G17 

5.1 - A proposta deverá ser redigida ern língua portuguesa, salvo quanto âs expressões 
técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões cti entrelinhas e ser datada e assinada pelo 
representante lega! ou procuracor da iícitanie, devendo conter, 

S.1.1 - identificação completa ca lidíante (ex: nome, endereço, fone, e n.3 do CNPJ): 
g ^ 2 - — - •« -W -- y >: /' 
5-'I -3 - impleta dos materiais ofertados (desde que jâ nâo 

e. quando for o caso, .modelo e procedência; 
'eis, expressos em moeda corrente 

sem inclusão de qualquer 
3 estar incluídos, além do 
, transportes, e todas as 

sto as presente licitação; 
ilftdosí contados' 

5.14 . preços jn:tário 
nadonai. 
encargo financeiro ou prcs/.eãc 
lucro, 

'•vS9x-

, 
!Í,>i>SSÍ 

•r inferior a 60 (sessenta) dias 

è se sujeitando 

VI - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "DOCUMENTOS DE HABJLÍTAÇÃO 

6.1 - o Enveiope "Documentos de habilitação" deverá conter os dócuméntos a segui'-
relacionados; 

6.1.1 a caso) 

Ç,'wViiuivosVâ9neM.̂ O.:v.VsX: ' i'. .T".;- 7.=;<i í V í l T T . . . — 
• 
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íiSli: 3 ° ^ 

a) Reglsírc empresaria;, nc casc de STiorssário individual; 
b) ato constitutiva, esíi ' 

tratando de socí. eTpresá--
documentos de eieiçâo dc seus adn 

em vigor, devidamente registrado, em se 
lades por ações, acompanhado de 

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade não empresária, aconnpanhada de 
prova de diretoria em exercício; 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade! estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 

Q.1.1.1 - Os documentos relacionados r.as aüneas "s" a "'d" dsste subilem 6,1.1 
nâo precisarão constar do Envelope ''Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para 
o credenciamento neste Pregão. 

6.1.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

Ministério da Fazenda (CN 
6 1.2.1 - prova 1 o no Cadastro Nacbnal de Pessoas Jurídicas do 

para com a Fazenda Federai, Estadual e Municipal 6.1.2.2 - prova de regulari 
dò domicílio ou sede do licitante, ou outra equivais.ite, na forma da Lei, 

6.1.2.3 - prova de reguia.ndade relativa ã Seguridade Social e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais Instituídos por lei. 

6.1.2.4 - prova de inexistência de débitos inadimpfidos perante a Justiça do 
Trabaiho, nos termos do inciso V do artigo 29 da Lei n.° 8.666/93. 

6.1.3 - DEC Siiil 
8.'..3.1 - deciaraçâc da Icltarte, subscrita por seu representante Jegaí o^ 

procurador, de que se encontra em situação .reguiar oerarte c .Vlin stérío do Trabalho, conforme 
modeío sugerido no Anexo lil; 

6.2 - D i s p o s i ç õ e s 

6.2.1 - Os documentos necessários à habüitaçSo poderão ser apresentados em original, 
por qualquer processo de cópia autenticada oor cartóric competente ou por servidor da Administração 
ou publicação em órgão da imprensa oficiai, ou através de impresso informatizado obtido via Internet. 

6.2.2 - Na hipótese de não consfcar p-azc de validade nas certidões apresentadas, a 
Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à 
data de apresentação das propostas, se outro prazo de validade nâo constar dos documentos. 

6.2.3 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverSc estar em nome da matriz, 
e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filiai, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matrjz, 

6.2.4 - É facultada às licitantes a substituição dos documentos de habilitação exigidos 
neste Edrtat pelo Certificado de Registro Cadastra! - CRC, em plena validade, expedido pelo 
Município de Assis, com ramc de atividade comoat^ve; ccm o objeto do cename, o qual deverá ser 
apresentado acompanhado dos documentos .-síacioracíos nos sLbitens 6,1,1. 3.1,2. e, 6 1.3 deste 
edital, que não ttí 

do jz-
disposto no §2° do atigo 32 dn Lei n, g 666/9:-; 

se apresentados, estejam com 
ata de apresentação das oropostas, observado c * 

Vil - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 

7.1 - No horário e I 
Pregão, iniciando-se co., 
certame, observadas as d. 

7.2 

sessão de processamento do 
interessados em participar do 

les da CJáusuiÊ 
.Q ri. t

A p
J

ó s o s respectivos credenciamentos, as íícitantes entregarão ao P.regoeiro a dedaracâo 
a 0 S r e qÍ í I S i t 0 S d e habilitação, da acordo com o estabelecido no Anexo II deste PHifaf ia T wo auwi UU WÍH U ^itLiíD&ieCtaO (10 P 

Editai e. em CTvefopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação 
credenciamento e " , r " c , a d a a a b e r t L j r a do primeiro envelope oroDosta, estará 
certame. 

por conseqüêni 
primeiro envelope proposta, estará encerrado o 

issão de novos participantes no 

i:'Página;3'de' 11 
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7.3 - A a ao atendimento das •'córtaições 

a) cujo objeto não atenda as especificações, orazos e condições fixados neste Edital; 
I preço baseado exclusivamente em proposta das demais iicítantes. 

ipostes serão • quanto â exatidão das 
, procedendo-se às correções no caso de 

eventuais erras, tomando-se como corretos os preços unitários. .As correções efetuadas seráo 
consideradas para apuração do valor da proposta. 

a) seleção da proposto de menor preço s das demais com preços até 10% (dez por cento) 

ffln^pantertor, serão 
i o máximo de 3 {i}ts|./Né;caso 

indeoendentemente do 

irto do iteifi. 

iitewtteé 

7.4.1 - Pi 
7 4.2 - O critério ce jul 

7.5 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular 
lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem 
deoBSoente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços, 

7,5.1 - A licitante sorteada e n primeiro ;ugar poderá escolher a posição na ordenação de 
«m relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da 

tem d® lances. 

7.6 - Os lances deverão ser formulados em valonss distintos e decrescentes, inferiores â 
proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances, conforme tabela abaixo, 
aplicável Inclusive em relação ao primeiro. A aplicação do valor de redução mínima entne os lances 
incidirá sobre o jor ' -

7-7 • A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 
declinarem da formulação de lances. 

7.8 - Encerrada -a etapa d® lances, serão ordenadas as propostas selecionadas e. não 
para essa etepa. na oráerr, sreaoente de -valeres, considerando-se para as 

o último preço ofertado, sfegando a detôRtora do menor preço como sendo a mais bem 

7.9 - O pregoeiro poderá negociar com o autor oa oferta de menor vator com vistas â redução 
do preço. 

7.10 - Após a negociaçákj, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, 
decidindo motivadamente a respeito. 

7.10.1 - A acertebilídad® senâ aférida a parBr dos preços de mercado vigentes na data da 
apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada peio órgão licitante, que será 
juntada aos autos por ocasião dc julgamantc. 

7.11 - Considerai 

7.12 - Even 

habilitação, vedada a violação de disposições iegais. 
ti»:;(iaWIjteçâo 

do FVegâo, até a decisão sobre a 

VÉ-jraf̂ Â :: ..-VOS -f?" í j > & ÍÜ"»' 
X-: ííM!r 

iliüiii 
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7.12.1 
de iícitaçâo . e 

ire e deverão ser juntados aos autos dc 
por -neio eletrônico, salve processo de iicitação os documentos passíveis 

impossibilidade devidamente justificads. 
7.12.2 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 

meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo 
apresentados os documentos alcançados pela verificação, a ücitante serã inabilitada. 

7.13 - Para afenr o exatc cumprimento cgs condições estabeleddas no subitenn 6.2.4 deste 
edital, o Pregoeiro, se necessá.no. diligenciará Junto à Comissão cse Registro Cadastral da Prefeitura 
Municipal de Assis. 

7.14 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a lidtante 
será habilitada e declarada vencedora do certame 

7.16 - Se a oferta não for aceitável, ou se a ücitante desatenoer as 
habilllaçâo, o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação de que trata o 

exigências para a 
sübitem 7.8 acima. 

examinará a oferta subseqüente de menor preço, negocsará com o seu autor, decidirá sobre a sua 
aceitabilidade e, em. caso positivo, venficarâ as condições de habilitação e assim sucessivamente, até 
a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será 
declarado vencedor. 

ccrjsuítará as demais classifcadas se acertam 7.16 - Conhecida 
fornecer ao preço daquela. mant:das as quantidades 

7.16.1 - Em seguida abrirá os envelopes n. ' 02 das licitantes que aceitaram a proposição 
contida do subitem 7,16 e decidirá sobre as respectivas habilitações. As habilitadas serão incluídas 
na ata de registro de preços, observada a ordem de classil 

VIII - DO RECURSO E DA H 

8.1 - No final da sessão, 
motívadamente a sua intenção, abrirdo-se entãc 

deverá manifestar imediata 
crazo ds 3 (três) dias para apresentação das 

razoes do recurso, ficando as demais ücitaníes desds iogo intimadas aars apresentar contra-razões 
em tgual número de dis qijf 30 
assegurada vista imediata dos autos. 

8.2 - interposto o recurso, o P reyucu y 
devidamente informado á autoridade competente. 

8.3 - O recurso terá efeito suspensivo e o 
insuscetíveis de aproveitamento. 

8.4 - Decididos os 

lii ao prazo do recorrente, sendo-fhes 

msiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 

seu acothim.ento importará a Invalidação dos atos 

reguiaridade dos-atos oraticados a autoridade 
s para assinatura da Ata de Registre competente .homologará o p-oc 

de Preços. 
8.5 - A ausência de martifestaçâo irrjeasta a Tiolivada da Hcitante importará na decadência do 

direito de recurso, no encaminhamento do processe á autoridade competente para a homologação, e 
convocação das licitantes oara assinatura da Ata de Registro de Preços. 

IX - DA ATA DE REGISTR 

9.1 - A Ata de Registro de Preços será formalizada, com observância das disposições da Lei n " 
8.666/93 e do Decreto Municipal n.0 5.887/10 (disponível no site wwv>r.camaraasàis.sc.aov br), no que 
couber, e será subscrita pela autoridade qus assi.icu' o editai e pelos fornecedores respectivos. 

9.2 - A Ata de Registro de Preços deve-à registrar y(s) preçc(s) e o.'s) fcrnecedor(es) do(s) 
produto(s), com observância ds ordem de cíassificação, as quantidades e as condições que serão 

ração providenciará a imediata publicação da Ata, 
35 registrados serão publicados periodicamente conforme 

3 contraí; 
9.3 - Colhidas as assinaturas, a 

conforme exigências legais. Os preç 
exiqència leaai. ^ • •: •. " • ! . ! , A . . • / • • • • • 1 1 

9.4 - O prazo de validade do .Rsgistro de P-eços será de 12 (doze) meses. 
9.5 - A existência de preços registrados não cüriga a Administração s frmar a s contratações 

que deles poderão advir, ficando-i^e facuí^ada a ^rÁllzscêz ce outros .meios, respeitada a legislação 
relativa a s licitações, sendo assegurado ao bers^-ciár-c dc 'egistro 2 preferspoia ce contratação em 
igualdade de condições 

9.6 - Assegurados o 
ocorrerá nas hipóteses 
5.887/10, noquecou ' 

9.7 - Os pedidos de forni 
ei por meio da emissão de Autorização de Compra/Contrato e a respectiva Nota de Empenho. 

P P f i 
!S e: 

m m m 

Í;PO-0:O 

cancelamento do registro de preços 
6/93'e/ou no Decreto Municipal n." 

acordo com as necessidades da Administração 

. Pigina S de 11 
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9.8 - O fornecedor deverá retirar o instrumento de compra no prazo de cinco dias corridos, 
contados da convocação. 

9.8.1 - A retirada do Instrumentc ds compra fica condicionada a atualização pelo 
fornecedor, de sua regularidade fiscai. 

9.9 - O fornecedor que, convocado, recusar-se ir/ustif icadamente em retirar o instrumento de 
compra no prazo marcada, terá seu- Registro de Preços cancelado, sendo-ihe aplicáveis as sanções 
legais cabíveis. 

9.10 - As entregas deverão no ioca! indicado psia Prefeitura Municipal de Assis, sempre nc 
perímetro urbano deste município de Assis/SP, correndo por conta do fornecedor todas as despesas 
pertinentes, tais como transporte, embalagens, seguro, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários. 

9.11 - Antes de cada contratação a autoridade competente do Município de Assis deverá 
pesquisar os preços efetivamente praticados peso mercado, e, somente autorizar e determinar a 
contratação se constatar que o preço registraco está de acordo com o praticado oeio mercado 
certif icandc tal condição nos autcs. 

X - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

10.1 - O objeto < 

10.1.1 - provisoriamente para efeitc de posterior verificação de sua conformidade com a 
especif icaçâoj 

10.1.2 - definitivamente, apôs a verificaçâc ds auaiidade e quantidade dos mesmos, e, 
conseqüente aceitação; 

10.2 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 
l i l W i í 

a ) s e disser respeito â especificação, rejeitã-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabiveis; 

. a - ' } n a hipótese de substiiuiçâo. a Contratada deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação da Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação 
por escrito, mantido o preço iniciaímente contratado: 

b) se disser respeito è diferença de q jant iaade cu de partes, determinar sus 
f r. - . . . . . , 

liveis; 
deverá fazê-fa em 

coTipierierUcíçac UL; rescindir a contratação s e n í : r s L ' K a 
b.1) na hipótese d - - - • ' • •:r-viv.i-:• X:j I• •,i_ - - - - • _«• _ . I .wi jfct-yww, ca WU! laZ^-ra em 
> indicação do Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da 

notificação por escnto, mantido o preço iniciaímente contratado. 

« r . « m l 0 " 3 ' P o r o c a s i â o d a entrega, a Adjudicatária deverá colher no comprovante respectivo a data 
6 0 n Ú n 1 e r 0 d 0 , , e 9 l S t r 0 G e ^ a , ( R G , a 0 Se ,V l f l ! > r 

XI - DA FORMA DE PAGAMENTO 

^J1 1 :J ~ 0 Pagarnenío será efetuado na ' a quarta-feira após transcorrido o prazo de 15 (quinze) 
d i ^ corridos, condados da data do recebio-.ento definitivo de cada parcela dos materiais empenhados 
vedado qualquer forma de pagamento antecipado. empennaaos, 

11.2 - Os documentos fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidos à Contratada e 
seu vencimento ocorrerá ,.o mesmo crazo ccntidc do item 11.1 r e t r " contedo da ^ 
apresentação correta dos documentos fiscais. 

A .. 0 p a
J

g a - ' T i e n t o s e r é feito rnsdiaríe crédito aberto em ccnt£. corrente em nome da 
f q U ® d e v f r a í n d ! c a r 0 r ' J - e r o sua Gor.íe ccrrsnte. agência e banco correspondente 

até a fase que antecede a fo.-maiizaçáo da t e r n o de ccn fa tc . ^ 

l l ' 4 n " c
H o a / e

í
n d 0 a t r a S O n o S P a 9 a m e n t o s . sofcre a quantia devida incidirão juros moratórios â 

v S i M d o P O r C e n t 0 3 0 m ê S ' c a i c u l a d o s "P r o rata tempore" em relação ao atraso 

XII - D A S SANÇÕES PARA O CA 
líllfe: 'i§5ííp í .1 

WPLEMENTO 

deixar de ent?pUntJní :Tnr^C^^^^ d 0 p r a Z O d e v a l i d a d e d a s u a ProDOSta, nâo celebrar o contrato, 
S e x e c u d r d i ^ M n w f t T 5 • T a r t a Ç Ê C f 3 l S 3 e x i 9 ; d a P a r a c certame, ensejar o retardamento 

J ! f , n S o r T i a n t : v e r a P'O.=03ta. «alhar ou f ra ldar na execução do contrato 
n ° Ô O m e ! e r f r a J d 0 fi.sce; f ; c 3 - ^ s u ^ t 0 à s «anÇões previstas no artigo 

' d a L e i F e d e r a l n- 10520/2002, s e T preju:zo cas der-.síç dominações legais. 
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s f É f c 
l l i l ; i s e 

3 c f c 
Spè^! 

12.1.1 - O procedimento de 
competência do Prefeito Municipal 

da penalidade descritas no item 12.1 é de 
será iniciado com a iníimaçào da 

iidtante/adjudicatâria/contratada, mediante notificação formal por escrito, encaminhada via Sedex 
com Aviso de Recebimento - AR, através do qual será aberto prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
apresentação de defesa prévia, a, 3 partir do que os autos do processo permanecerio com vista 
franqueada ao interessado, observados cs seguintes procedinentos: 

12,1,'!. ' - transcorrido o prazo dc item 12,1.1 sem apresentação de qualque" 
documento, ou mantida a penalidade apôs o julgamento da defesa prévia apresentada, será aberto c 
prazo de recursos de 05 (cinco) dias úteis contados da intlmaçâo do ato, de acordo com o artigo 109 
1, T da Lei n.c 8 666/93. A intimação do ato p3 ra abertura do prazo de recursos se dará mediante 
publicação na Imprensa Oficiai, nos termos do §1° do artigo 109 da Lei n.0 S.666/93, sendo 
romplémentarmente enviada notificação formal por escrito, via Sedex com Aviso de Recebimento -
AR; 

12.";.1.1.1 - franscD-rrldc c prazo do item 12.1.1.1 sem apresentação de 
qualquer dócumeríto, o l indeferido o recurso i r ícpos to , se'á mantida a penalidade, ocorrendo a 
intimação do ato media.nte publicação na i.mprensa O fca ! , sendo compierréritarmente enviada 
notificação formal por escrito, via Sedex com Aviso de Recebi.mento - AR: 

12.2 - O atraso injustificado da entrega dos materiais, sem prejuízo do disposto no parágrafo 
primeiro do artigo 86 da Lei n.® 6.666/93, sujeitará a contratada à multa de mora, calculada na 
proporção de 1 t00% (um por cento) ao dia. sobre o vaior da obrigação nâo cumprida, com 
fundamento no artigo 86 da Lei n." 8.666/93. 

. . . 

12.2.1 - O procedimento de aplicação da penalidade descrita no item 12.2 é de 
competência do .s.-efeito Munícipat. e se.-á iniciado com a intimação da 
licitante/adjudicatária/confratada, mediante notificação f cma i Dor escrito, encaminhada via Sedex 
com Avfso de Recebimento - AR. através dc quaí será aberto prazo da 35 (cinco) dias úteis para 
apresentação de defesa prévia, e, a 
franqueada ao interessado, o 

• dc aijp io processo permanecerão com vista 

12.2.1.1 . 12.2.1 sem apresentação de qualquer 
prévia apresentada, será aberto o documento, ou mantida a pRnrjii 

prazo de recursos de 05 •' ' 
T da Lei n * 8, 

do ato, de acordo com o artigo 109 
A n i inaçáo r1.- aro "-r̂ -cí ahsm.i-cj cc de recursos se dará mediante 

nottficaçao forma! por escrito, via Sedex com Aviso de Recebimento - AR. 
12.2.1.1.' 

qualquer documento, ou indefsridí 
intimação do ato mediante envi 
Receb imen to -AR; 

A ia íd 

12,2 1.1 sem apresentação de 
a penalidade, ocorrendo a 

escrito, via Sedex com Aviso de 

ada para recebimento das propostas, 
providências ou irnpugnar o ate convocatório do 

XIH - DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 

13.1 - Até 02 (dois) dias 
qualquer pessoa poderá soiicitar 
Pregão. A petição será dirigida à autoridade subscritora oes-e Editai. 

13.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada rova data para a 
realização do certame. 

XIV-DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o 
interesse público, a finalidade e a segc-arça ds contrafação. 

14.2 - Das sessões públicas de processarreniD do Pregão sarâo lavradas atas 
circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregcsiro e petos íicitaníes presentes. 

14,2.1 - Recusas ou impossibifidades Ce assinaturas serão registradas expressamente 
na proprta ata. 

14.3 - O resultado do presente certame será publicado na imprensa oficial 
14.4 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação que não foram abertos ficarão á 

disposiçào para retirada pelo prazo de 30 (trinta) dias após a publicação dc da Ata de Registro de 
Preços, findos os quais poderão ser destruídos. ' 

14.6 - Quaquer moarficaçao r o editai exjgrrá c:v-;:cacâo oeis mesna forma eus se deu o texto 
origina^ reabnndo-se c p-azo íniciair-^e-te ss;aba,eoinr sxceío cuando, inquestionavelmente a 
alteração não afetar a formulação das p'opcs;a? 
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3^ 

14.6 - Os casos omissos do preser íe Pregãc se 'ãa solucionados pelo Pregoeino, com base na 
Lei federa! n ° 10.520/2002. Decreto Municipa. r.." 5.456. de 07 de j a re i ro de 2C08, apiícando-se 

; sobsidlar iamente, no que couberem, as cisposíçces da Lei federai n." 8.666/93. e demais normas 
regulamentares apl icáveis â espécie, observados, os orincípÍDS da Administração Pública. 

14.7 Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrat iva, será competente o foro da Comarca de Assis (SP), com renúncia de qualquer outrc 
por mais privi legiado que seja. 

14.8 - O s recursos, impugnações, esclarecimentos e demais petições relacionadas ao presente 

Assis, na Aven ida Rui Barbosa, 926. Assis (SP). 
14.9 - Neste certanne deverão ser aolicadas efet ivamente todas as disoosições pert inentes da 

Lei Comptementar n.0 123/2006 atualizada. 
14.10 - Informações complementares que se f izerem necessár ias poderão ser procuradas pelo 

interessado no Depar tamento de Licitações do Município de Assis, telefone (18) 3322-2574. 

14.11 - Integrarão o presente Edital; 

Anexo I - descrição completa e quanti f icação cc objete do certame; 
Anexo II - r r inuta de declaração de ple-;o'ater;dime''-.tc aos requisites de haoilííaçâc 
Anexo III - minuta de declaração de reguiandade oara com o ministério do t rabalho 

" 

Assis, 23 de novembro de 2017 

. . < . ' r • 

isí 

wbh 

2 i l S ® 3 P S í S l ! f ^ f e l l S ^ 
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u . o 

Paço Municipal Prof3. "Judith de Oliveira Garcez" 

A V E X C I 

Ref-; PROCESSO M.® 144/2017 
PREGÃO N.0 110/2017 

Coft ipreendié b ob je to des ta l ic i tação, o REGISTRO DE PREÇOS DE BENS COMUNS VISANDO 

in tegrará o p resente anexo: Descrição completa e quantificação do objeto do certame, conforme 
" J E R M O DE REFERENCIA" anexo, de autoria e responsabilidade da Secretaria Municipa! de 
Planejamento, Obras e Serviços, 

| - ; v : 
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\ \ \ 

ANEXO ii 

'O AOS REQUíSiTOS DE HABiUTAÇAO 

"DECLARAÇÃO" 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSÍS 
At. - Pregoeiro Oficiai 

Rei ; Processo . ,/2C17 - Preoão n 3 /2Ci7 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na .(endereço completo)...,., inscrita no CNPJ sob n " 
neste ato representada peto seu (representante/sódo/procurador). no uso de suas 

atribuições legais, vem: 

DECLARAR, para fms de participação no orccasso ;ci'.atórc am paüta! sob as penas da Lei, que 
ri 

Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurado' 
Cargo do responsávei/procuracc.-
N.0 do documento de identidade 

C.ÍAnquivua VáfnBiWSÍHípSft 
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A 
••#1 
•At 

n.0 /2017 

', ssíaóefecíaa na ....íerdereço completo)..,., inscrita no CNPJ sob n." 
. ... i n o jiso de suas 

f que 
s:.nie emprega 

3 O ü1* 

Bmmh/ê 

ae 2017 

31 
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rtir r\sz 
iMrlm» 

,, EIRAS, conforme 
de Planejamento, Obras e. 

a participação .'cie 
i conforme Lei 

"Judith de Oliveira Garcez" 

E r . " r ^ 

m e a i f i a o C H S 

X I S c m x 8 c m 
j 

Ni i t âs : ' 

m m I X ) fio t t ' fmo. . .>:dMt lnacto 
i e ' P e q u e n c exclusivamente a 

cumpnr a Lei 
Municipal n 
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G a r c e z 

A T A 

Ref; Processo n0 144/2017 
Pregão n0 110/2017 

OBJETO: REGfSTRO DE PREÇ. 
AQUISIÇÕES DE MADEÍRAS 

a.,,,,;:,-:.:...--, --í 

: BENS COMUNS VISANDO FUTURAS 

No dia, 11 de dezembro de 2017 ás 09:00 horas, reuniram-se na avenida 
Rui Barbosa. 1066, c Pregoeiro, Senhor O D E V A l D E FERREIRA GONÇALVES e a 
equipe de apoio. Senhor MILTON CÉSAR 3ATISTELA DA SILVA, para Sessão 
Pública do Pregão em epígrafe. 

Aberta a sessão e decorrido o tempo mínimo de 10 minutos, estabelecidos 
no edital para o credenciamento, nenhum interessado em participar do certame 
apresentou-se. 

Constatada a o pregoeiro comunicou o 

ENCERRAMENTO. 

Nada mais havendo a tratar, fci 
pelo pregoeiro e ' 

! a sessão, cuja ata vai assinada 

• • • • • • • 

A DA SILVA 
íSÍ-ÍÍ;;:-, m m m 

'«'í; 
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u , - V 

a M U 
}o Munic ipal Prof3. "Judith d o Oíiveira Garcez" 

RÉF.; PROCESSO N.® 144/2017 - PREGÃO N.® 110/2017 

De posse dos documentos que compõem o processo lícitatório 
em epígrafe, e, considerando: 

na data e horáric definidos para o encerramento do 
• 

certame, nenhum interessado se apresentou ao ato ou enviou envelope de proposta: 

Que o Pregoeiro estendeu a duração do certame por mais 20 
(vinte) minutos, e mesmo assim nenhum mtersssado se apresentou ao ato ou enviou 

Que diante ca ausência de interessados s PREGOEIRO 
u a 

processo em epígrafe. 

Proceda-se a seguir as providências complementares como 
comunicados e ou publicação. 

Assis, 11 de dezembro de 2017.,. -

J O S É . Á j ^ è c i D O FERNANDES 
' ^RE^ÈiTC MUNICIPAL 
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Paço Municipal Prof3. "Judith de Oliveira Garcez" 

EDITAL DE PREGÃO (PRESENCIAL) N.® 012/2018 
PROCESSO N.0 014/2018 

DATA DA REALIZAÇAO: 09/02^2018 
HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO: 09:00 horas 
LOCAL; Departamento de Licitações, na Avenida Rui Barbosa, n." 1066, Assis (SP) 
OBJCTO: REGISTRO DE PREÇOS DE BENS COMUNS VISANDO FUTURAS AQUISIÇÕES DE 
MADEIRAS. 

O Exmo. Prefeito Muiicipai, s. c Pregoeíro Oficial do Miinicípio tornam público que 
se acha aberta no muncípio de Assis, iicitaçâo na modalidade PREGÃO 
{presencial) do tipo MENOR PREÇO objetivando o REGISTRO DE PREÇOS dos 
materiais descritos no Anexo I deste editai, Este certame será regido pela Lei 
federai n.c 10.520, dê 17 de julho de 2002, Decreto Municipal n." 5.456, de 07 de 
janeiro de 2010. aplicando-se subsidiariamente. no que couberem, as disposições 
da Lei federal n.3 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas 

::;3' 

f s t a 1'citação atende ao pedido de n,0 0008/18 da Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e 
Serviços. 

AS propostas deverão obedecer âs especificações e exigências deste Editai e dos Anexos que dele 
fazem parte integrante. 

Os envelopes contendo a proposta e cs documentos de habilitação serão recebidos no endereço 
abaixo mencionado, na sessão pública de processarrento do Pregão, após o credertciamento dos 

w — s paTCcipar oc certame. 

Equipe de 

REGISTRO DE PREÇOS DE BENS COMUNS 
;onforme ssoecificações constantes do Anexe I 

so. 

do presente edital. 

l l - -OA : ,PARTÍeíPAg» 

III - ̂  I3G ,GREDÉNCWBÈWÍÍ 

3í1 

recrcsent 

s os interessados do ramo de atividade pertinente ao 
credenciamento constantes desta Editai. 

- . - - • -=S0i: '"strumento cx>nstitutívo da empresa registrado na 
Junta Comercial, ou tratando-se de sociedade símoies, o ato constitutivo reaistrado no Cartório de 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no quêí estejam expressos seus PLeresSSírexercer d S s e 
assumir obrigações em decorrência de ta: investidora-

; v s :v . írv r«. : í---i;-. . Página l de 11 
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60 

b) tratanco-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular, da qua! 
consterri poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua 
interposiçâo e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. No caso de procuração por 
msírumento particular, a mesma deverá estar acompanhada do documento mencionado na alínea "a" 
retro, que comprove os poderes do rrsndaníe para a ojíorga, 

3.1.1.1 - O representante legai e'cu procurador devcã identificar-se exibindo 

3,1.1.2 - Será admitido apenas l (um) representante para cada licitante 
credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada 

3.1.2 - ! 

a) declaração ds de acordo com modelo 
r - s 01 e 02. 

fV T 

• 

4.1 

4 . 2 - A proposta e os 

ser apresentados fora dos Envelopes 
, • 

•ara habilitação deverão ser apresentados, separadamente, 
í • ' hdevassáveis, contendo em sua parte externa, 

ENVELOPE N." 01 
PREGÃO N 0 012/2018 
PROCESSO N." 014/2018 

ENVELOPE N.® 02 -
PREGÃO NI " 012/2018 
PROCESSO N.4 014/2018 

O'-", 

V - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA 

t . . 5 - V A p r o P o s { B d e v e r â ser redigida em iíngua portuguesa, salvo quanto às expressões 
técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada p assinaria n^ln 
representante legal ou orocur-^-"^- n a s e ' 0 3 1 3 0 8 e a s s m a d a P e i o 

- - . 5.1.1 - identificação completa da licitante (ex: nome, endereço, fone e n 0 do CNPJ)-
5.1 2 - número do processo e do Pregâc; 

, - . . ® 1 ' 3 * identificação e especificação comp:eía dos materiais ofertados (desde que já nSo 
definidas no Anexo 1), constando inclusive a marca, e. quando for o caso, modelo e procedência: 

nacional. 0= : : y 2 * : S - g 5 " ! g ? 
'"'í^íar-iriGluldos, alem do 

t°d® s d e s p® i
s a s decorrentes de tributos do qualquer natureza, transoortes. e todas as 

despesas diretas ou mdiretas relacionadas com o cumprimento do objeto da presente licitação; 
Dra2»..<le entraaa. aim nân norierá e«r ««.oerior a 1C (dez) dias corridois contados 

§.2; 

"DOCUMENTOS DE HABILiTAÇÀO" 

a 60 {sessenta) dias 

ã automaticamente aceitando e se sujeitando 

inaHoc-0 c : ; n v e ! o p e " D o c ü m e n í o s d e Hab:i;;ação' deverá corte,- os documentos a seguir IrísflliTtiAa , "• '"í.'/?.t. i-vv;';, .• reiacionados: 

6.1.1 rmc ü caso) 

Págipa 2 da 11 
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a) Registro empresariai, no caso ae ernpresário individual; 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedade empresária ou simples, e, no caso dc sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores-

c) inscrição do ate constitutivo, ns caso de sociedade -̂ So empresária, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício; 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
fundonafiiento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 

6.1.1.1 - Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste subitem 6-1 1 
nSo precisarão constar do Envelope "Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para 
o credenciamento neste Pregác. 

6.1.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

5.1.2.1 - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 
Ministério da Fazenda (CNPJ); 

6.1.2.2 - prova de regufandade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal 
do dorriicHio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

6.1.2.3 - prova de regularidade relativa á Seguridade Social e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por iei. 

6.1.2.4 - prova ce inexistêncis ds débitos inacimpiitícs oerante a Justiça do 
TrabalJ^o, nos tenmos do inciso V do artigo 29 da Lei n ' 8.666/93. 

6.1.3-DECLAR/ 

>.1.3.1 - de ita por seu representante legai ou 
procurador, de que se encontr 3 o Ministério do Trabaiho, conforme 
niodelo sugerido no Anexo íü; 

6 .2 -

6.2.1 - Os documentos necessários á habilitação poderão ser apresentados em original 
por qualquer processo da cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração 
ou publicação em órgão da imprensa oficiai, ou através de impresso informatizado obtido via Internet 

6.2.2 - Na hipótese de não constar prazc de vaiidade nas certidões apresentadas, a 
Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores a 
data de apresentação das propostas, se outro prazc de validade não constar dos documentos, 

6.2.3 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se for a filial, todos os documentos deverão ssíar ST. nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprcvatiamente, forem ennltidos somente em nome da matriz. 

6.2.4 - É facultada às lioitantes a substituição dos documentos de habilitação exigidos 
neste Edital pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC. em plena validade, expedido pelo 
Município de Assis, com ramo de atividade compatível com o objeto do certame, o quaí d e v e r á se r 
apresentado acompanhado dos documentos relacionados nos subitens 6.1.1, 6.1.2, e, 6,1.3 deste 
edital, que não tenham sido apresentados para c cadastramento ou, se apresentados, estejam com 
os respectivas prazos de validade vencidos na da:a ca aoresentaçâo das propostas, observado o 
disposto no §2° do artigo 32 ds L • 

O JüLG VII - DO PROCEDIMENTO E D 

7.1 - No horário e local indicados neste edital, será aberta a sessão de processamento do 
Pregão, iniciando-se com a fase de credenciamento dos licitantes interessados em participar do 
certame, observadas as disposições da Cláusufa líi deste edital, 

7.2 - Após os respectivos credenciamentos, as iidtantes entregarão ao Pregoeiro a declaração 
de pleno atendmento aos requisitos de habilitação, oe acordo com o estabeíecfdo no Anexo II deste 
Edital e, em envelopes separados, a proposta de p.-eços e cs documentos de habilitação, 

7.2.1 - iniciada a abertura dc primeiro envelope proposta, estará encerrado o 
credenciamento e, por conseqüência, a possibílidsde de admissão da novos participantes no 
certame 

G:'iArq(jivos Vágneî ARQUtVOS ?0' 8i£d tais 20"eiExpedics^i^sal ^ — — ? > é 9 'n a 3 d e 1 1 
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7.3 - A análise das proposta» pelo Pregoeiro vsará ao atendimento das condições 
^ Anexos, senco díwclassrficadas as propostas: 

b) .q«®--^pseríte® Ifeçç!^ 1 
Etítel; 

tíasatmals.iaterrtes. 

7 3.1 - No tocante aos preços as propostas serio verificadas quanto à exatidão das 
mtméticas que conduziram ao vaior total orçado, procedendo-se âs correções no caso de 

í erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serio 
njaráa .ítm irí3r»ãí̂  

•|anee8,;:..;com observância . .•,,V;7.4v-;1^v 
•'éúê^mgiMr̂ S0'tíWtkfs: 

a) s» ie^o da proposta de menor preço e das demais com o^eços atê 10% (dez por cento) 
superiores àquela; 

b) nêo havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea antsrlor, serão 
mrnuàitrtam ae — , até O máximo de 3 (tfés). No caso 

ídmititíss todas as propostas empatadas, IndeDendaníftntente do 

7.4.1 - Para efeito de seleção será considerado o preço unitário do ttem 
7.4.2 - O critério de julgamento será o de menor preço por item. 

f « $ , »'termuiar 
Irtáls effl^ordenrt 

nte de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços 
7.5.1 - A iicitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de 

em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da 
ordem de lances. 

7.6 - Os lances deverão ser formulados em valores distiníos e decrescentes, inferiores â 
..'"BRMXNMa de menor nmco. o t»r~— 

aplicável inclusive em ralação s 
incidirá sobre o preço un> 

;•fnlniW•íei1tpé• 'osf lances 

7,9 - O pre 

7.7 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todcs os participantes dessa etapa 
declinarem da formulação de iances 

7.8 - Encerrada a etapa de iances, serâc ordenadas as propostas selecionadas e nâo 
selecionadas para essa etapa, na ordem crescente de valores, considerando-se para as 

s. o último preço ofertado elegendo a detentora do menor preço como sendo a mais tiem 

ir com o autor da oferta de menor valor com vistas â redução 

7.10 - Após a negociação, ss r.ouver c «'regoeiro exanríinará a aceitabiüdade do menor preço, 
decidindo motivadameníe a respeito 

7.10.1 - A aceitabilidade será aferida a earfr aos preços de mercado vigentes na data da 
apresentação das propostas, apurados mediante pescuisa realizada pelo òrgdo Iicitante, que será 
Juntada aos autos por ocasião dn iutn»mAntA 

7.11. 
documentos de habilitaçí 

ú a oferta de menor preço, será aberto o < 
B sau autor. 

•, conferido os 

7.12 - Eventuais falhas, omissões ou outras ir-eguiaridades nos documentos de habilitação 
íjoderâo ser saneadas na sessio pública ds crocessanentc do Pregão, até a decisão sobre a 
habilitação, vedada a vioiaçâo de disposições «gais 

- — — fí*sír" 4'«te 11 
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7.12.1 - A verificação será ce-tificada osic pregoeiro e deverão ser juntados aos autos do 
processo de licitação os documentos passíveis ce obtenção por meio eletrônico, saivo 
Imposstbiüdade devidarTiente justificada. 

7.12.2 - A Administração nâo se responsabilizará pela eventual Indisponibiüdade dos 
meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo 
apresentados os documentos alcançados pela verificação, a liciíante será inabilitada. 

7.13 - Para aferir o exato cumprimento das condições estabelecidas no subitem 6.2.4 deste 
edital, o Pregoeiro, se necessário, diligenciará iunto à Comissão de Registro Cadastral da Prefeitura 
Municipai de Assis. 

7.14 - Constatado o ate.ndimento dos requisitos ce habilitação previstos neste Edital, a licitante 
seráÜafailitada e declarada vencedora do certame, 

7.15 - Se a oferta nâo for aceitável, ou se a 'icitante desatender as exigências para a 
habilitação, o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação de que trata o subitem 7 8 acima, 
examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua 
aceitabilidade e. em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até 
a apuração de uma oferta aceitável cujc autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será 
declarado vencedor. 

7.16 - Conhecida a venceaca, o .Dregoe:ro consultará as demais classificadas se aceitam 
fornecer ao preço daquela, mantidas as quantidades ofertadas, 

7.16.1 - Em seguida abnrá os envelopes n." 02 das licifcantes que aceitaram a proposição 
contida do subitem 7.16 e decidirá sobre as respectivas habilitações. As habilitadas serão incluídas 

n a ata de registro de preços, observada a ordem,de classificação. 

VHf - DO RECURSO E DA HOMOLOGAÇÃO 

8.1 - No finai da sessão, a iicitante que Guisar recorrer deverá manifestar imediata e 
motivadamente a sua intenção, abnndo-se c^íãc o prazo de 3 (três) dias para apresentação dss 
razoes do recurso, ficando as demais licitantes desde lego 'ntimadas para apresentar contra-razões 
em igual número de dias, que começarão a cc-er .no térmir.c do prazo dc recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata das autos. 

8.2 - Interposto o recurso, c Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 
devidamente informado á autoridade competente. 

8.3 - O recurso terá efeito suspensivo e ô seu acolhimento importará a invalidação dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 

8.4 - Decididos os recursos e constatada s regularidade dos atos praticados a autoridade 
cor^petente homologa'^ o procedime-^to e convocará as licitantes para assinatura oa Ata de Registro 
Qg ( r^ços ' 

8.5 - A ausência de manifestação imediata e motivada da iicitante importará na decadência do 
direito de recurso, no encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação, e 
convocação das licitantes para assinatura da Ata de Registro de Preços, 

IX - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CONTRATAÇÕES 

. J - A Ala de Registro de "reços será forma;:zad?. corn observância das disposições da Lei n.' 
8 . 6 ^ /93 e do Decreto Municipal n.® 5.887/10 ''cispon;ve: no siie www.ca.maraassis.SD.qov.br). no que 
couber, ô será subscrita pela autoridade que ^ssincu o eoltaí e peins fornecedores respectivos. 

5.2 - A Ata de Registro de Preços deverá registrar o(s) preçc<s} S G(S) fcrnecedor{es) do(s) 
produto(s}i com observância da ordem de classificação, as quantiaades e as condições que serão 
observadas nas futuras contratações. 

9.3 - Colhidas as assinaturas, a Administração providenciará a imediata publicação da Ata 
conforme exigências legais. Os preços registradas serão publicados periodicamente conforme 
exigência legal. 

9.4 - O prazo de validade do Registro de Preços será de 12 (doze) meses 
9 5 - A existência de preços registrados nãc cc iga a Administração a firmar aS contratações 

.oe !®s poderão advir, ficandc-l^^s facuírada a utilização ce out'cs meios, respeitada a legisiaçâo 
relativa âs licitações, sendo asseij .rado ao SiíneRciá-io do registro a preferência ce contratação em Vfi Wa • igualdade de condições 

9 6 - Assegurados o coní-adiic.o e ^ ^mpis defesa, o cancelamento dc registro de preços 
n a S h | P o í 6 S e s e «Jndições estabelecidas .ia uei n.' 8 666/93 e/ou no Decreto Municipal n 4 

o,oo7/10, no que couber. 
9.7 - Os pedidos de fornecimento ocorrerão de acordc com as necessidades da Administração 

e por meio da emissão de Autorização de Comp-a/Cor.traío e a respectiva Nota de Empenho. 

P^ina 5 cie 11 
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SiiiilíBn 

9.8 - O fornecedor deverá retrar o i ns r jnen tc de compra no pra?o de cinco dias corridos, 
contados da convocação. 

9.8.1 - A retirada do instrumento de compra fica condicionada a atualização, peio 
fornecedor, de sua regularidade fiscai. 

9.9 - O fornecedor que, convocado, recusar-se íRjustificadamente em retirar o instrumento de 
compra no prazo marcado, terá seu Registro de Preços cancelado, sendo-!he aplicáveis as sanções 
legais cabíveis. 

9.10 - As entregas deverão no local indicado pela Prefeitura Municipal de Assis, sempre no 
perímetro urbano deste município de Assis/SP, correndo por conta do fornecedor todas as despesas 
pertinentes, tais como transporte, embalagens, seguro, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenclârios. 

9.11 - Antes de cada contratação a autoridade competente do Município de Assis deverá 
pesquisar os preços efetivamente praticados pelo mercado, e, somente autorizar e determinar a 
contratação se constatar que o preço registrado está de acordo com o praticado pelo mercado, 
certificando tal condição nos autos. 

X - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 03. 

10.1 - O objeto da presente licitação será recebido: 

10.1.1 ~ provisoriamente para efeito de posterior verificação de sua conformidade oom a 
especificação; 

10.1,2 - definitivamente, após a verficaçáo da qualidade e quantidade dos mesmos, e, 
cbn^qQente aceitação; 

10.2 - Constatadas irregüjaricíades no objeto soríratual, o Contratante poderá: 

a) se disser respeito à especificação, rejestâ-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

a.1) na hipótese dc substituição, a Contratada deverá fazé-la em conformidade 
'com a indicação da Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação 
por escrito, mantido o preço inicialmente'contratado; 1 

"•W»k 
b; se disser respeito à diferença de cuaníldade eu de oartes: determinar sua 

complementaçâo ou rescindir a contratação, sem pre|üízo das penalidades caòíveis, 
b.1) na hipótese de complementaçâo. a Contratada deverá fazê-la em 

noWica^o po r C e^ r to n ~ l0_C-C .n t ra !an t .e : n o p r a z 0 m á X ! m o d e 0 2 < d o i s > c ! i a s ú t e i s ' contados da 

10.3 - Por ocasião da entrega, a Adjudicatár,a deverá colher no comprovante respectivo á data 
o nome, o cargo, a assinatura e o número do ..:Rtígistro Ge.i^l (RG) do servido'- da Administração 
responsávei pelo recebimento 

XI - DA FORMA DE PAGAMENTO 

11.1 - o pagamento será efetuado na 1a quaría^eíra após transcorrido o prazo de 15 (quinze) 
dias corridos, contados da data do recebimento definitivo de cada parcela dos materiais empenhados 
vedado qualquer forma de pagamento antecipado. 

11.2 - Os documentos fiscais que ap.resentarem incorreções serão devolvidos á Contratada e 
seu vencimento ocorrerá no mesmo prazo contido do item 11.1 retro, contado da data de 
apresentação correta dos documentos fiscais, 
j, .. _1.11-3 " 0 pagamento será feito medianté crédito aberto em conta corrente em nome da 
Adjudicatána, que deverá indicar o número de sua conta corrente, agência e oanco correspondente 
até a fase que antecede a formalizaçãc do terno de cortratn 

11.4 - Havendo atraso nos pagamentos, sobrs a quantia devida incidirão juros moratórios à 
S c a d o 0 , 5 % C m e i 0 P O r C e n t D ) a 0 m è S ' Ca lL"'J 'adOS " p r o r a t a t e m P o r e " e m relação ao atraso 

« w ? „ 

12.1 Quem, convocado dentro do crazo de vai dade ds sua proposta, não celebrar o contrate 
deixar de entregar ou apresentar áocümentaçâc fates exigida para o sertarre. sr.sejs' o retardamento 
da execução de seu objeto, nâo mantive- a crcpcs:g, -wnsr ou fraudsr na execução do contrate, 

70 H a
P ?? r ; S ^ d e m 0 J j ? n r i d Ò Á T . 0 - C O f n e t e r í r a L " - 5 . t i C 2 ' á sujeito às sanções previstas no artigo 

7 da Lei Federa, n, 10520./2002, se;-prejuízo aas aerr-jis cominaçôes legais. 

PARA O CASO 
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12.1.1 - O procedimento de apíicaçâc da oenalídade descritas no item 12.1 è de 
competência do Prefeito Municipai. e será niciado c o n a intimaçâo da 
licitante/adjudicatária/contratada, mediante notíficaçâc formal por escrito, encaminhada via Sedex 
com Aviso de Recebimento - AR. através do q ja l será aberto prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
apresentação de defesa prévia, e, a partir do que os autos do processo pernanecerão com vista 
franqueada ao interessado, observados os seguintes procedirrentos: 

12.1.1.1 - trsnscorridc o prazo do item 12,1,1 serr apresentação de qualque* 
documento, ou mantida a penalidade após o juiganenic da defesa prévia aoreseníada. sèrá aberto o 
prazo de recursos de 05 (cinco) dias úteis contados da iníimaçâo de ato. de acordo com o artigo 109, 
I, "f" da Lei n.° 8.666/93. A intimaçâo do ato para abertura do prazo de recursos se dará mediante 
publicação na Imprensa Oficial, nos termos do §1' do artigo 109 da Lei n," a.666/93, sendo 
complementarmente enviada notificação formai por escrito, via Sedex com Aviso de Recebimento -

12.1.1.1,1 - transcorrido o prazo de item 12.1,1,1 sem apresentação de 
qualquer documento, ou indeferido o recurso in:e'cosío, será mantida a cenaiidade, ocorrendo a 
intimaçâo do ato mediante publicação na imorcnsa Oficiai, sendo compementarmente enviada 
notificação formai por escrito, via Sedex cem AVLSC de Recebimento - A R : 

5^ 

12.2 - O atraso injustificado da entrega dos rnateriais, sem prejuízo do disposto no parágrafo 
primeiro do artigo 86 da Lei n,0 8.666/93, sujeitará a contratada à multa de mora. calculada na 
proporção de 1,00% (um por cento) ao dia, sobre o valor da obrigação não cumprida, com 
fundamento no artigo 86 da Lei n.0 8.666/93. 

12.2-1 - O procedimento de aplicação da penalidade descrita no item 12.2 é de 
competênda do Prefeito Muníoipai, s será iniciado com a intimaçâo da 
llcitante/adjudicatária/contratada, mediante notificação forira! por escrito, encaminhada via Sedex 
com Aviso de Recebimento - AR, através do quai será aberto prazc de 05 (circo) dias úteis para 
apresentação de defesa prévia, e. a partir do que os autos do processo permanecerão com vista 
franqueada ao interessado, obsen/ados os seguintes procedimentos; 

12.2.1.1 - transcorrido o prazo do item 12.2.1 «em apresentação de qualquer 
documento, ou mantida a penalidade após o julgamento da defesa prévia apresentada, sérã aberto o 
prazo de recursos de 06 (cinco) dias úteis contados da intimaçâo do ato, de acordo com o artigo 109, 
I, " f da Lei n.s 8.666/93. .A intimaçâo do ato para abertura do orazo de recursos se dará mediante 
notificação formal por escrito, via Sedex corr Avise cie Receí5L'rento - AR: 

M . l . l - transcorrido c orazo do item 12.2.1.1 sem apresentação de 

EDITAL 

qualquer documento, ou :ndeferido o recurso interposto, será mantida a Denalioade, ocorrendo a 
intimaçâo do ato mediante envio de notificacâo fo:-mai oor escrito, via Sedex com Aviso de 
Recebimento-AR 

13.1 - Até 02 (dois) diss úteis anteriores á data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimer>tos. covidèncias ou imojgnar o ato convocatório co 
Pregão. A petição será dirigida â autoridade suirscritara deste Editai. 

"S 3.2 - Acolhida a petição contra o ato ccnvccstcric. será desianada nova data para a 
realização do certame. 

14.1 - As normas disciplínadoras desta ifcitaçâc serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, respeitada a iguafdade de oportunidade entre as ficitantes e desde que nâo comprometam o 
interesse púbiico, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.2 - Das sessões - pública® de p^ocesssTeito do =reçâo serão lavradas afâs 
circunstanciadas, a serem assinadas peso ^regosirc e sslcs iícitantes presentes. 

na própria; 
14.2.1 - Recusas ou impossibiiidades se assinaturas serão registradas expressamente 

14.3 - o resultado do presente certame será publicado na imprensa oficiai. 
14.4 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação que nâo foram abertos ficarão à 

disposição para retirada peío prazo de 30 (trinta)' diss após a publicação do da Ats de Registro de 
Preços, findos os quais poderão ser destruídos. 

14.6 - Qualquer modificação no edita' exigirá pela .'res.ma fornna que ae deu o. tex:o 
original, reabrindo-se o prazo ir.ic^a-msnte esíesaisrr.cc exceto qiiandc, irci;ést,fanaveimente. a 
alteração não afetara formulação das propostas. 
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S b 

com .base na 
Lei federal n," 10.520/2002. Oscretó Municípai n. ' 5.456, de 07 de janero de 2008, aplicando-se 
subsidiariamente, no que couberem, as díspostções da Lei federal n," 8 666/93, e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie, observados os princípios da Administração Pública. 

14.7 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de Assis (SP), com renúncia de qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 

edital e ô licitação em pauta deverão ser protocolizados r>o Protocolo Gerai da Pre f«tufB Municipal de 
Assis, na Avenida Rui Barbosa. 926, Assis (SP) 

Lei Complementar n.0 123/2006 atualizada. 
,, 14.10 - Informações complementares que se fizerem necessárias poderôò ser procuradas pelo 
interessado no Departamento de Licitações do Município de Assis, telefone (18) 3322-2574, 

Anexe I - ' d i s e r l p o 
: : 

Assis. 18 de janeiro de 2018'-

,,,:JÔSÍ-:|Í 
Wie íp jH . - ' 

11 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: E
LIS

A
 D

E
L P

A
S

S
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse

http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 1-9JH
J-M

6X
2-5J6R

-9JW
L



, 50 N.» §14/2018 
PREGÃO N - 012/2018 

'Cmnmeendm o oi^eto desta HcitaçAo, o REGISTRO m PREÇOS DE eENS^COWÜNS VISANDO 

»:=s»ffi=3r sf£gí»aí 

Integrará o presente an«xo: Desc 
"TERMO DE REF 

conforme 
da Secretaria Municipal de 

stíSÉímmsssísim. 
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S c h 

ANEXO i!i 

•nri*--

atribuições legais, vem: 

completo) inscrita no CNPJ sob n.° 
•no uso de suss 

;'R®8S^V :̂ 

iQt^t¥^0ê: 

;üiftsc®;;ii:;pwas:tía Lei,' que está 
no 

Lei n.° 8.666. de 21 de junho dô 1993, 
múí^p imâ •' 9.854, de 27 de outubro de 1999. que 

I, perigoso ou insalubre e nâo emprega. 

mA'!¥si 

tm-UêM-ttaotJ. , Página 11 de H 
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60\ 

^ r e j e i t u r a 
Paço Municipal Prof®. "Judith de Oliveira Garcez" 

Anexo I - Termo de Referência 

Compreende o objeto desta licitação, a REGISTRO DE PREÇOS DE 
BENS COMUNS VISANDO FUTURAS AQUISIÇÕES DE MADEIRAS, conforme 

es elaboradas pela Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e 

exclusivamente a participação de 
MtCROEMPRáSAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, conforme Lei 

unid Viga peroba do norte medindo: 
4,00m X 1Scm x Sem 

:%; •• ' ] W : X unid Viga peroba do norte medindo: 
4,00m X IScm x Sem 

, 3. Viga peroba do norte medindo: 
S.OOm X 1 Sem x Sem 

•:;.37S jd Viga pero&£ do norte medindo: 
; S.OOm X IScrr- x Sem X 

Os Itens assinalados ( X ) no quadro acima serão destinado 
>mente a participação de Mlcroempresas e Empresas de Pequeno 

Porte, confoime Lei Complementar 123/2003. 

Os itens nâo assinalados serão destinados a participação d© toda» as 
empresas Inclusive as Mlcroempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

Os fomeoedores de produtos derivados ds Madeira deverãç^cúffiplís, a Lei 
Municipal n.c 4.988/2007, disponível no s:íe wv^vv.camaraassls.scqg^^.br. j 

SECRETARIO MUNICIPAL DE PLANEÍASÍENTO, OBRAS E SERVIÇOS 
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Eucalipto Tratado e não Peroba do norte, 
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014/2018 

R O » SP 333 KM 407-DISTRITO INDUSTRIAL Ili 

; • UNIDADE ! ÉSreClFlCÃÇlO ' V. UNITÁRIO V. TOTAL MARCA 5 
•;• : f ••:;|il25,..; UNID 

4 m m T n c m x S m e à k l â 0 ' 
1C5,60 118.800,00 Eucalipt.0 í 

Tratada f- • . ••••375.' ; UNID Viga peroba do corte medindo: 
.̂OOm X 15cm x «cm 

105,60 39.600,00 Eucalipta 
Tratado :• •;3v 1.125 UNID 

5,00m X 15cm x $an 
132,00 " • í m s m j m Eucalipto' ; 

Tratado 
. ; + • • . ,-3f5v V. UKID 

5Mm X IScio X 8cra 
132,00 49,500,00 Eucalipto ; 

Trattdc "l 

^ r r t C C n - í . r c é . ; - - f e r *) «í c c 
í • .•••••••. '• V' . .1 

A n» 1Í.A €,v V. ^ Ai • a f j f r . f -

WMMÊ0 ENTMEGA: 10 DIAS ' c V ' : X " t i > V ' ' ' f f j ^ ' ' 

PRAZO VALIDADE: 60 DIAS C 

V,. 
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transporte expedida peto instituto 

, a madeira deverá ser 

Art 4® nesta Lei mi. 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: E
LIS

A
 D

E
L P

A
S

S
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse

http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 1-9JG
Q

-2K
N

Z
-5P

P
5-D

F
8C



Pma. LteUrtôrton.» 014*18 
p m o Ã o 

" W • 

ó credenciamento cios 

p * f l i f i t B i M r t m M S w s i * » 
CNPJ Preferéncis de 

u f e i a i w w 4%; .'-ít:-:,. 5!3:5̂111' 

^}X". Wi ^ s5W 
twzo 

:Í:V'>«»I:11Í 

^ « m w » <te a m m t m t m m , o Sr <»).Pre8i»w (ê) 
• "WOtwÉwÉs^ íSe HaMítaçáo 

REGISTRO e CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA ESCRITA 

'iopíi,;, 
, :,o w s t w t o |»i8««leu 

ao exame d* 
lu a selecionar os liotantes qu* 

«scrte aprestniada a:sèsuir: 

V a i O r T s S f ^ 
'• ,- Xf-,?í < •' p,íS^:fr'-'. •;,:« 

t , : , , . ; ;; 8í»B' 

2.. .V 1% 

••••; ' í t ó ' 
EPP 
EMPRESA DE e u c a l i p t o 

\ 7 4 J K 

• fl.f.MJf.Wflejí^assBleaao 

i!ZVXT1 ír.íi#jv,4«« 

:f!8^íÇ;Ste'??| 

LTOA-ME 

EUCAJPTO 
TRATADO 

EBW\V "BFK 
VlifiRíi? 

•íepp: 

SS6:;0W;#C;i«SSl«CS^ 
s 

Í # i ^ í Í 4 C l t * « « K j á 

E EUCAIÍPTO lâS.CO 

.••o» 
í, ':.;Í2Í;.:Í̂ Í-, a n f e . • - a * 

Keŝ;;̂  -, . 

/ / • 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: E
LIS

A
 D

E
L P

A
S

S
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse

http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 1-9JG
K

-44S
P

-4D
Y

S
-2LB

D



\ 0 Í > 

1 

2 t i » 

D FA2EMDA MADEIRAS OFM 
LTDA-ME 

•. , v : . • ' ••. .. 
HPP ''' 
EMPRESA DE E Ü C Í I . W O , • ; : $ S í í M í . ' 

MADEIRAS ASSIS LTDA 

• s 

,5. 

«•partir do Em 

Q i i R M M â 
H á s 

W . t w w U n í t 
^ JL̂  •--

tJítífICÔi : D«.00MX15CMX % OWCortÈO 
8CM 

JABES ALVARES SÍMAO EPP 
D FAZENDA MADfcIRAS f7,S5 
-TOA . ME 
O FAÜENOA MADEIRAS rO.OS 

|Sffi 

a 

1 1 

i i i 
H X % Desconto 

j . « a 

'"W* 
3 00<.<KM 

|i|< 

f t s " 
• : « 0 » 

H M - -
•i.WÍ 

tTDA-Mg 

• Oacflrw 
142.00N*goo)aciO 

142,ftDFIWtt»!te 

<....: ' 375 
;;-;3^;WmsP :Í^ 

Sftuaçao 

' •' 0 « i f t a 

4 004.001 149 W A P E f t O B A O O W R T E UN 
H a d 8 < t ó íPUnCB C : ^ 0 ^ M " 

; ^ , ; 112» 
''V • 

Sí&açSo 

• B * * ' » 

'•••••: Qwíwisfiísr • 

•• W . - â n e t t e K " . 
/ : : . S t t u m ç l c 

. S18i JA9ES a l v a r e s StMAO ê P P 
D FA2ENDA MADEIRAS 

0 W E N O A MADEIRAS 
í t o a . M E 

7,S8 

'"f o i o , 

177,5Wesocíasto 

1?7(S0Eif*liíiad3 

t - " 'á 
9020 .:, : ü , N i a i 

i t e i é í & t t e •• 
2 W.003.07'2 

í»4,Q3i;f i» 
9 p g 

Bf<«2g W ^ S W W S í S B ^ 

» - * e 

W0MX15CMX8CM T i m m m 

Aberto o Z"! 
o que consta na i.sta 

S M i l * " â 5 
Habilitado 

)\gii«'.vai.p6r:M m . assinada 

j ^ 'X 

5>vV.'; .-'r 

•ési 
WiV # 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: E
LIS

A
 D

E
L P

A
S

S
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse

http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 1-9JG
K

-44S
P

-4D
Y

S
-2LB

D



13/02/2022 09:58 arquivo1979642.html

file:///C:/Users/Usuário/Documents/00004579989187_e_outros_0002149202247/12483989182/arquivos/arquivo1979642.html 1/1

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - CEP: 01017-906 - São Paulo/SP
PABX: (11) 3292-3266   -   Internet: http://www.tce.sp.gov.br

D E S P A C H O

 

EXPEDIENTE: 00012483.989.18-2
REQUERENTE/SOLICITANTE: JOAO DA SILVA FILHO 

MENCIONADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS
ADVOGADO: JOAO CARLOS GONCALVES FILHO (OAB/SP 77.927) /
ROSELY DE JESUS LEMOS (OAB/SP 124.850) / LUCIANA DOS SANTOS
DORTA MENEGHETI (OAB/SP 155.585) / CARLOS HENRIQUE AFFONSO
PINHEIRO (OAB/SP 170.328)

ÓRGÃO DA ORIGEM: CAMARA MUNICIPAL DE ASSIS 
ASSUNTO: Requerente: JOÃO DA SILVA FILHO ? Timba, Vereador. Possíveis irregularidades

praticadas na Prefeitura Municipal de Assis, referente Processo Licitatório nº
12/2018 da Prefeitura Municipal de Assis, relativo a compras de madeiras.

EXERCÍCIO: 2018

 
 

A Câmara Municipal de Assis, em petição subscrita pelo Vereador João
da Silva Filho – Timba, Presidente da Comissão Permanente de Meio Ambiente, Infraestrutura
e Desenvolvimento, solicita a apreciação do Pregão Presencial nº 14/2018, realizado pela
Prefeitura Municipal, visando à aquisição de madeiras, em face de potencial caráter restritivo
de cláusulas editalícias e vício relacionado ao tipo de madeira exigida.

Considerando que a busca no sistema de protocolo não revelou a
existência de processos específicos sobre tal assunto, bem como considerando que esta
Egrégia Corte pode analisar matéria dessa natureza em sua fiscalização ordinária, encaminhe-
se o presente protocolado ao Gabinete do eminente Conselheiro Robson Marinho, Relator das
contas anuais do Poder Executivo de Assis do exercício de 2018 (eTC-4579.989.18-7), para as
providências que Sua Excelência houver por bem determinar.

GP, 21 de maio de 2018
 

RENATO MARTINS COSTA
     Presidente

 
MSB
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assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'Validar documento digital' e
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - CEP: 01017-906 - São Paulo/SP
PABX: (11) 3292-3266   -   Internet: http://www.tce.sp.gov.br

D E S P A C H O

 

PROCESSO: 00012483.989.18-2
REQUERENTE/SOLICITANTE: JOAO DA SILVA FILHO (CPF 824.871.208-78)

MENCIONADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS (CNPJ 46.179.941/0001-35)
ADVOGADO: JOAO CARLOS GONCALVES FILHO (OAB/SP 77.927) / ROSELY DE
JESUS LEMOS (OAB/SP 124.850) / LUCIANA DOS SANTOS DORTA MENEGHETI
(OAB/SP 155.585) / CARLOS HENRIQUE AFFONSO PINHEIRO (OAB/SP
170.328)

ÓRGÃO DA ORIGEM: CAMARA MUNICIPAL DE ASSIS (CNPJ 49.898.521/0001-05)
ASSUNTO: Requerente: JOÃO DA SILVA FILHO ? Timba, Vereador. Possíveis

irregularidades praticadas na Prefeitura Municipal de Assis, referente
Processo Licitatório nº 12/2018 da Prefeitura Municipal de Assis,
relativo a compras de madeiras.


 
EXERCÍCIO: 2018

À UR-4 para conhecimento e anotações tendo em vista a instrução
do processo 4579.989.18-7.

Referencie-se, antes, ao mencionado processo.
Uma vez cumpridas tais determinações, arquive-se

provisoriamente.
Publique-se e encaminhe-se.
 
 
 

GCRRM, 22 de Maio de 2018

SAMY WURMAN


CONSELHEIRO-SUBSTITUTO
 

masb/0562
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Recebo a petição contida no evento 26 como informação, 
já que a prerrogativa para apresentar defesa é do gestor res-
ponsável, João Bosco Borges, Prefeito.

Publique-se e restitua-se o processo à UR-9 para continuar 
o acompanhamento dos prazos até o termo do exercício.

PROCESSO: 00004503.989.15-4. CONTRATANTE: PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE PARAGUACU PAULISTA (CNPJ 
44.547.305/0001-93). ADVOGADO: ANTONIO SERGIO BAPTISTA 
(OAB/SP 17.111) / CAMILA BARROS DE AZEVEDO GATO (OAB/
SP 174.848) / FERNANDA DE AVILA E SILVA (OAB/SP 361.634). 
CONTRATADO(A): SIQUEIRA COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA 
(CNPJ 00.591.853/0001-45). ASSUNTO: Edital nº 007/2015. 
Tomada de Preços nº 007/2015. Contrato nº 38, de 16/06/2015. 
OBJETO: Contratação de empresa, por regime de empreitada 
global, para execução de pavimentação e recapeamento asfál-
tico, na Av. Per. Dep. Ulisses Guimarães e Travessa Conceição. 
Vigência: 16/06/2015 a 16/11/2015. Valor: R$ 313.930,08. 
EXERCÍCIO: 2015. PROCESSO PRINCIPAL: 4431.989.15-1.

Mantenha-se o processo sobrestado, enquanto se aguar-
da a completa instrução dos processos 20022.989.17-2 e 
20025.989.17-5.

Publique-se e cumpra-se.
PROCESSO: 00016875.989.16-2. CONTRATANTE: PREFEI-

TURA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA (CNPJ 46.599.809/0001-
82). ADVOGADO: MARIA HERMINIA PENTEADO PACHECO E 
SILVA MOCCIA (OAB/SP 77.002) / (OAB/SP 123.916) / (OAB/
SP 174.392) / JOAO NEGRINI NETO (OAB/SP 234.092) / FLAVIO 
MAGDESIAN (OAB/SP 317.840) / PEDRO LUIS LUZ MARQUES 
MARTINS (OAB/SP 359.266) / ANDRE GUIMARAES SILVA (OAB/
SP 375.567). CONTRATADO(A): 3 PAR CONSTRUTORA E INCOR-
PORADORA LTDA (CNPJ 23.835.298/0001-55). ASSUNTO: Acom-
panhamento da Execução Contratual - EDITAL n° 171/2016, 
Concorrência n° 007/2016, CONTRATO 171/2016 de 21/09/2016 
- Contratação de empresa, com empreitada global de material, 
mão de obra e equipamentos, para Construção da Portaria 
do Centro de Eventos de Votuporanga, Estrada Vicinal Angelo 
Comar, em Votuporanga/SP. EXERCÍCIO: 2016. PROCESSO PRIN-
CIPAL: 16576.989.16-4.

Mantenha-se o processo sobrestado até o trânsito em jul-
gado da decisão proferida no TC-16576.989.16-4.

Publique-se e cumpra-se.
PROCESSO: 00002120.989.18-1. ÓRGÃO: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE POA (CNPJ 55.021.455/0001-85). ADVOGADO: 
GUIDO PULICE BONI (OAB/SP 317.863). INTERESSADO(A): 
GIANCARLO LOPES DA SILVA (CPF 272.494.568-90). ADVO-
GADO: CARLOS EDUARDO GOMES CALLADO MORAES (OAB/
SP 242.953) / YURI MARCEL SOARES OOTA (OAB/SP 305.226). 
ASSUNTO: "Descumprimento de prazo durante o exercício - 
Resolução nº 06/2012 - DOE 18/10/2012. Alterada pela Resolu-
ção nº 09/2014 - DOE 31/10/2014". EXERCÍCIO: 2018.

Visto.
Recebo a petição e os documentos inseridos no evento nº 

47 como defesa de Giancarlo Lopes da Silva.
Postergo o exame de mérito, que ocorrerá somente após 

o encerramento do calendário de obrigações estipulado pelo 
Comunicado SDG nº 31/2017.

Publique-se.
Em seguida, restitua-se o processo à DF-4 para prosseguir 

acompanhando os prazos até o termo do exercício.
PROCESSO: 00012483.989.18-2. REQUERENTE/SOLI-

CITANTE: JOAO DA SILVA FILHO (CPF 824.871.208-78). 
MENCIONADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS (CNPJ 
46.179.941/0001-35). ADVOGADO: JOAO CARLOS GONCALVES 
FILHO (OAB/SP 77.927) / ROSELY DE JESUS LEMOS (OAB/SP 
124.850) / LUCIANA DOS SANTOS DORTA MENEGHETI (OAB/
SP 155.585) / CARLOS HENRIQUE AFFONSO PINHEIRO (OAB/
SP 170.328). ÓRGÃO DA ORIGEM: CAMARA MUNICIPAL DE 
ASSIS (CNPJ 49.898.521/0001-05). ASSUNTO: Requerente: JOÃO 
DA SILVA FILHO - Timba, Vereador. Possíveis irregularidades 
praticadas na Prefeitura Municipal de Assis, referente Processo 
Licitatório nº 12/2018 da Prefeitura Municipal de Assis, relativo 
a compras de madeiras. EXERCÍCIO: 2018.

À UR-4 para conhecimento e anotações tendo em vista a 
instrução do processo 4579.989.18-7.

Referencie-se, antes, ao mencionado processo.
Uma vez cumpridas tais determinações, arquive-se provi-

soriamente.
Publique-se e encaminhe-se.
PROCESSO: 00007284.989.17-5. ÓRGÃO: CAMA-

RA MUNICIPAL DE MOTUCA (CNPJ 68.324.169/0001-30). 
INTERESSADO(A): GABRIEL MUNIZ DA SILVA (CPF 383.185.668-
07). ASSUNTO: Descumprimento de prazo durante o exercício - 
Resolução nº 06/2012 - DOE 18/10/12. Alterada pela Resolução 
nº 09/2014. EXERCÍCIO: 2017.

O Relatório de Fiscalização produzido pela UR-13 (ev. 8) 
demonstra que a CÂMARA MUNICIPAL DE MOTUCA descum-
priu os prazos estabelecidos nas Instruções e Resoluções deste 
Tribunal de Contas.

Notificado, GABRIEL MUNIZ DA SILVA - Presidente (ev. 18) 
- trouxe suas razões (ev. 20). Disse que, ao ter ciência do proble-
ma determinou o saneamento imediato das falhas. Justificou os 
lapsos registrados por duas razões: primeira, a exoneração do 
servidor responsável por remeter as informações a este Tribunal. 
Segunda, o afastamento de outra servidora por licença mater-
nidade. Disse que o evento não decorreu de ato doloso, má-fé, 
nem houve lesão ao erário.

Por essas circunstâncias, pediu a desconsideração dos 
atrasos havidos.

Pois bem, o Presidente da Edilidade por meio dos docu-
mentos juntados aos autos comprovou o que foi por ele alega-
do. No entanto, tais fatos, por si só, não afastam ou mitigam a 
sua responsabilidade pelos eventos em questão.

Porém, tendo em conta a diminuta parcela dos atos serô-
dios, e, sobretudo porque ficou restrita a um único período 
ao longo do exercício, a ocorrência torna-se compreensível e 
escusável.

Ante o exposto, com fundamento no art. 15, I da Lei Com-
plementar estadual nº 709/1993, libero GABRIEL MUNIZ DA 
SILVA da responsabilidade em causa.

Publique-se e aguarde-se.
Após, arquive-se.
PROCESSO: 00010599.989.18-3. CONTRATANTE: COM-

PANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE 
SAO PAULO - PRODESP - SECRETARIA DE GOVERNO (CNPJ 
62.577.929/0001-35). ADVOGADO: MARIA CLARA OSUNA 
DIAZ FALAVIGNA (OAB/SP 96.362) / NATHALIA CALIL CERA 
(OAB/SP 221.440) / DENIS GUSTAVO ERMINI (OAB/SP 223.343). 
CONTRATADO(A): CRALIMP TECNOLOGIA E SERVICOS GERAIS 
- EIRELI (CNPJ 17.215.903/0001-92). ASSUNTO: PROCESSO 
ADMINISTRATIVO: 92773/0004. EDITAL: 103/2016. LICITAÇÃO: 
PREGÃO ELETRÔNICO 103/2016. CONTRATO: PRO.02.7052 - 
13/04/2018. OBJETO: Prestação de serviços de limpeza, asseio 
e conservação predial nos Postos Poupatempo - Lote 4 para a 
obtenção de adequadas condições de salubridade e higiene, 
com a disponibilização de mão de obra, saneantes domissa-
nitários, materiais e equipamentos, sob a inteira responsa-
bilidade da contratada. VALOR: R$ 2.996.766,35 VIGÊNCIA: 
24/01/2017 A 23/07/2019. EXERCÍCIO: 2018. PROCESSO PRIN-
CIPAL: 4972.989.17-2.

Do exposto, requerem a sustação cautelar do certame, com 
propostas, respectivamente, de anulação da concorrência públi-
ca e retificação do edital.

Os expedientes foram distribuídos por prevenção a este 
Gabinete.

A abertura dos envelopes está prevista para ocorrer dia 
25/05/2018.

Para fins de mero registro, deve-se anotar que: (i) consta 
do edital sua divulgação desde o dia 24 de abril de 2018; (ii) 
não há notícia de impugnação formulada anteriormente junto 
à Origem, relativamente ao presente certame; e (iii) os repre-
sentantes protocolaram as representações nesta Corte nos dias 
22 e 23 de maio de 2018, quando sequer haveria tempo para 
que a Prefeitura pudesse ser instada a se manifestar a respeito.

É o relatório.
Decido.
Considerando que a matéria tratada nos presentes expe-

dientes apresenta conexão com aquela constante dos TCs-
14774.989.17-2 e 14987.989.17-5, ocasião em que, em sede 
de exame prévio de edital, insurgências apresentadas em face 
de versão anterior do instrumento convocatório foram con-
sideradas parcialmente procedentes, faz-se necessário que a 
presente análise recaia, inicialmente, sobre o atendimento ao 
teor daquele decisum.

Antes, porém, afasto a suscitada ampliação do escopo do 
certame, tendo em vista a identidade de objetos entre a atual e 
anterior versão do instrumento convocatório.

Passou o novo edital, em verdade, a “discriminar em seu 
preâmbulo cada um dos serviços postos em disputa, de modo a 
revelar a real amplitude da licitação”, providência esta expres-
samente inserida no rol de medidas corretivas determinadas 
por esta Corte.

Também restam prejudicadas, nesse contexto, as críticas 
dirigidas à aglutinação do objeto e às vedações de subcontra-
tação e participação de empresas reunidas em consórcio, seja 
porque os itens indicados pelo primeiro representante (coleta e 
transporte de resíduos cata-treco, roçada manual e mecanizada, 
limpeza de escolas e próprios públicos) fazem parte de lotes 
distintos, ou ainda porque, conforme juízo consignado na r. 
decisão pretérita, cujos termos reitero, “a despeito da discutível 
vantajosidade da atual configuração do objeto”, não é possível 
identificar, nesta etapa processual, “indícios concretos de preju-
ízo à competitividade ou à economicidade dos futuros ajustes, 
especialmente diante de sua segregação em lotes diversos, 
cada qual com requisitos individualizados de qualificação técni-
ca e econômico-financeira, incluindo a garantia”.

Ainda à luz da decisão Plenária de 29/11/2017, verifico que 
o edital republicado suprimiu a exigência de comprovação de 
regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual. Extraio tal con-
clusão tanto da cópia do instrumento convocatório apresentada 
no TC-12584.989.18-0 quanto da versão constante do site do 
município, sem prejuízo do registro da divergência de conteúdo 
em relação àquela inserida no TC-12682.989.18-1.

Contemplou o novo edital, ainda, os benefícios relativos às 
microempresas e empresas de pequeno porte e ampliou o prazo 
para a realização de visita técnica.

Observo, também, que o mesmo promoveu uma ampla 
reformulação das disposições relativas à qualificação técnico-
-operacional e profissional dos interessados, circunstância que 
permite concluir, numa análise sumária, que o Município não 
se manteve inerte diante das correções determinadas por esta 
Corte.

Decerto que, por limitações inerentes ao rito, tal conclusão 
não implica em atestar o escorreito tratamento da matéria 
à luz da lei de regência e do entendimento jurisprudencial 
deste Tribunal, cujo teor restou categoricamente registrado na 
decisão pretérita, mas apenas transferir sua análise para os 
procedimentos ordinários de fiscalização deste Tribunal, visto 
que a presente decisão baseia-se em uma análise preliminar 
e sumária, que não se reveste de caráter final, prestando-se 
apenas a estabelecer quando os atos da Administração devem 
submeter-se à fiscalização do Tribunal de Contas - se previa-
mente, com base no § 2º do artigo 113 da Lei 8.666/93, - ou se 
posteriormente, nos termos do disposto no “caput” do mesmo 
artigo, diante do caso concreto.

Assim como os demais reclames ora opostos em face das 
exigências de qualificação técnica dos interessados, a avaliação 
do efetivo atendimento às condições legais de publicidade pode 
ser remetida à análise a posteriori do ajuste.

Ante o exposto, inexistindo motivação suficiente para aco-
lher a pretensão exarada nas iniciais, indefiro os pedidos, mas 
reitero que esta conclusão não significa que a matéria deixará 
de ser analisada no futuro, no exame ordinário a ser realizado 
pela fiscalização, nos termos do disposto no caput do artigo 
113 da Lei de Licitações.

Por fim, mas não menos importante, recordo que esta é a 
quarta versão de edital para o mesmo objeto que é submetida 
à apreciação deste Tribunal. Destarte, diante do suscitada 
morosidade e/ou desinteresse, por parte da Administração, na 
conclusão do regular procedimento, considero prudente que a 
Fiscalização efetue anotações voltadas ao exame ordinário da 
matéria, para averiguação dos reflexos do lapso temporal aqui 
demandado em eventuais contratações emergenciais.

Publique-se.
Aguarde-se o prazo para recurso e comunique-se o fato ao 

Ministério Público de Contas, arquivando-se ao final.
Ao cartório para cumprir.

 DESPACHOS PROFERIDOS PELO CONSELHEIRO SUBSTITUTO 
SAMY WURMAN.
PROCESSO: 00005886.989.16-9. ÓRGÃO: CAMARA MUNI-

CIPAL DE RANCHARIA (CNPJ 46.453.502/0001-79). INTERESSA-
DO: OSMARINO LEITE. ASSUNTO: Contas de Câmara - Exercício 
de 2017. EXERCÍCIO: 2017.

Cuidam os autos das contas da Câmara Municipal de Ran-
charia, relativas ao exercício de 2017.

Tendo em vista o contido no relatório elaborado pela 
Unidade Regional de Presidente Prudente – UR-05 (ev.17) e de 
acordo com o que dispõem os artigos 29 da Lei Complementar 
709/93 e 194 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, 
assino ao responsável pela presente prestação de contas, o 
prazo de 15 (quinze) dias para que tome conhecimento daquela 
peça e apresente as alegações de seu interesse.

Publique-se e notifique-se por A.R.
Sem prejuízo do acima disposto, saibam os eventuais Res-

ponsáveis que, caso tenham interesse em receber notificações 
e intimações eletrônicas pessoais, deverão cadastrar endereço 
eletrônico de correspondência (e-mail) no sistema e-TCESP e 
mantê-lo atualizado enquanto durar o processo.

Ao Cartório para cumprir.
PROCESSO: 00007621.989.18-5. ÓRGÃO: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITATINGA (CNPJ 46.634.127/0001-63). ADVO-
GADO: (OAB/SP 110.939) / (OAB/SP 122.966) / PRISCILA ARRU-
DA DE OLIVEIRA (OAB/SP 290.820). INTERESSADO(A): JOAO 
BOSCO BORGES (CPF 565.309.946-53). ASSUNTO: Descum-
primento de prazo durante o exercício - Resolução nº 6/2012 
- DOE 18/10/2012, alterada pela Resolução nº 9/2014. EXER-
CÍCIO: 2018.

Visto.

Federal nº 8.666/1993 e verbete de súmula nº 24, do E. Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo (consoante decisão proferida 
nos autos do TC - 11617/989/17-3).

2 8.7.2.4. Somente serão aceitos atestados expedidos após 
a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, 1

(um) ano do início de sua execução, exceto se firmado para 
ser executado em prazo inferior.

3 8.7.3. Comprovação de que a licitante tem no seu objeto 
social atividade pertinente ao objeto desta licitação.

8.4.2 Prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede da 
instituiçã0, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto desta licitação.

4 7.7. A proposta deverá vir acompanhada da respectiva 
planilha de custos que a determinou, bem como, do fluxo de 
caixa econômico, que tem por objetivo demonstrar claramente, 
a viabilidade do Contrato como um todo.

5 11 .6' A execução dos serviços deverá ter início imediato, 
a contar da data de assinatura do Termo de Contrato.

6 Observação: A empresa vencedora devera ter as fichas 
técnicas correspondentes aos produtos que serão utilizados 
na Alimentação Escolar, bem como laudo bromatológico (com 
exames organolépticos, fisioquímico nutricional, microbiológico, 
microscópico, expedido por instituição de notoriedade publica 
- laboratórios da rede oficial do Ministério da Saúde ou labo-
ratórios credenciados pelo Ministério da Saúde para analises 
de alimentos para fins de registro ou controle, ou laboratórios 
pertencentes às Universidades Federais ou Estaduais. Poderá ser 
acrescentado produtos similares ou melhores que os descritos, 
desde que com avaliação e aprovação da nutricionista respon-
sável desta Prefeitura.

 DESPACHOS DE SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO

 DESPACHO PROFERIDO PELO CONSELHEIRO-SUBSTITUTO 
SAMY WURMAN
PROCESSO: 00012584.989.18-0
REPRESENTANTE: RUBENS DEODATO RODRIGUES (CPF 

660.444.308-63)
REPRESENTADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE BOITUVA 

(CNPJ 46.634.499/0001-90)
ASSUNTO: Representação contra o edital da Concorrência 

nº 01/2017, Processo Administrativo nº 142/2017, tendo por 
objeto a contratação de empresa especializada em serviços de 
engenharia para execução dos serviços integrados de limpeza 
pública; coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
resíduos de saúde; limpeza e conservação de próprios públicos; 
coleta de materiais volumosos e afins, reciclados e resíduos de 
podas e galhos, bem como de resíduos sólidos da construção 
civil e serviços de manutenção e conservação de escolas e 
creches municipais, todos com fornecimento de equipamentos e 
mão de obra conforme anexos e memoriais.

EXERCÍCIO: 2018
PROCESSO(S) DEPENDENTES(S): 00012682.989.18-1
PROCESSO(S) REFERENCIADO(S): 00014774.989.17-2, 

00014987.989.17-5
PROCESSO: 00012682.989.18-1
REPRESENTANTE: DAIANE TACHER CUNHA (CPF 

416.560.068-71)
ADVOGADO: DAIANE TACHER CUNHA (OAB/SP 389.126)
REPRESENTADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE BOITUVA 

(CNPJ 46.634.499/0001-90)
ASSUNTO: Representação contra o edital da Concorrência 

nº 01/2017, Processo Administrativo nº 142/2017, tendo por 
objeto a contratação de empresa especializada em serviços de 
engenharia para execução dos serviços integrados de limpeza 
pública; coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
resíduos de saúde; limpeza e conservação de próprios públicos; 
coleta de materiais volumosos e afins, reciclados e resíduos de 
podas e galhos, bem como de resíduos sólidos da construção 
civil e serviços de manutenção e conservação de escolas e 
creches municipais, todos com fornecimento de equipamentos e 
mão de obra conforme anexos e memoriais.

EXERCÍCIO: 2018
PROCESSO PRINCIPAL: 12584.989.18-0
PROCESSO(S) REFERENCIADO(S): 00014774.989.17-2, 

00014987.989.17-5
Tratam os autos de representações formuladas por Rubens 

Deodato Rodrigues e Daiane Tacher Cunha, em face do edi-
tal da Concorrência nº 142/2017, instaurada pela Prefeitura 
Municipal de Boituva, objetivando a “contratação de empresa 
especializada em serviços de engenharia para execução dos 
serviços integrados de limpeza pública; coleta, transporte, 
tratamento e destinação final de resíduos de saúde; limpeza e 
conservação de próprios públicos; coleta de materiais volumo-
sos e afins, reciclados e resíduos de podas e galhos, bem como 
de resíduos sólidos da construção civil e serviços de manuten-
ção e conservação de escolas e creches municipais, todos com 
fornecimento de equipamentos e mão de obra conforme anexos 
e memoriais”.

Segundo o representante Rubens, o edital em apreço, alvo 
de sucessivas impugnações perante este Tribunal, teria sido 
reeditado com demasiada ampliação do seu escopo, visando 
“a não realização o certame, uma vez que já perdura por mais 
de um ano as sucessivas dispensas de licitação no município”.

Na sequência, aponta o descumprimento do disposto no 
artigo 21, III, da Lei 8.666/93, na medida em que “não houve 
publicação em jornal de circulação no Estado”, visto que o 
aviso de reabertura teria ocorrido apenas no DOE e em um 
“periódico da cidade de Sorocaba (Diário de Sorocaba)”,

Afirma que a diversidade de serviços licitados, com exigên-
cias técnicas e financeiras distintas, impossibilitaria a “partici-
pação de interessados capazes de executar os vários serviços 
(coleta e transporte de resíduos cata-treco, roçada manual 
e mecanizada, limpeza de escolas e próprios públicos, por 
exemplo), de modo que restringem o caráter competitivo da 
licitação, em afronta aos princípios insculpidos no art. 3o da 
Lei de Licitações”. Assim, “levando em consideração a área de 
abrangência e a diversidade dos serviços contratados”, defende 
a necessidade de fragmentação do objeto.

Pelas mesmas razões, volta-se contra a proibição de con-
sórcios ou subcontratação.

Considera desarrazoadas, ainda, as exigências relativas 
à qualificação técnica dos interessados, reportando-se: aos 
quantitativos exigidos, que consistiriam verdadeiro obstáculo 
à habilitação de empresas interessadas; à injustificada necessi-
dade um profissional registrado CREA ou CAU para a prestação 
de serviços como roçada manual ou mecanizada e serviços de 
cata-trecos; e à inexistência de correlação entre a coleta de lixo 
e seu processamento em “condições ambientais perfeitas”.

Daiane Tacher, por sua vez, aponta o descumprimen-
to da decisão proferida nos autos dos TCs-14774.989.17-2 e 
14987.989.17-5, na medida em que o item 5.3 do edital teria 
mantido a exigência de regularidade perante a Fazenda Estadual.

No que toca ao acervo técnico dos profissionais, mais espe-
cificamente para o Lote 1 (item 6.2), critica a exigência de regis-
tro exclusivo no CREA ou CAU, já que as referidas atribuições 
também poderiam ser executadas por biólogos, com acervos 
registrados junto ao CFBIO.

faixa possui um galão sobreposto em construção tubular em fio 
tinto de 1,0 cm, faixa continua sem corte em suas bordas, de 
modo sua costura não permita o desfiamento da faixa e suas 
bordas com gramatura de 250g/m² na cor branca. Nas laterais 
deveram conter bolsos embutidos com forro do tecido principal 
com pesponto em maquina reta. Cintura cós total elástico com 
4,0 cm de altura, em máquina de 5 agulhas ponto

corrente, costura de overloque na parte interna na junção 
do elástico com o tecido. Na perna lado esquerda será estam-
pado o brasão do município de Birigui com suas cores originais. 
Barra simples com 2,5 cm em maquina reta. As peças deverão 
ser embaladas em sacos plásticos com etiqueta externa de 
identificação do item. Etiqueta aplicada no cós traseiro interno 
centralizado, com a identificação do fabricante, CNPJ, compo-
sição do tecido, numeração da peça e respectivas instruções 
de lavagem. A tolerância de variação na gramatura é de + 
ou - 5%. A bermuda deve estar isenta de qualquer defeito que 
comprometa a sua apresentação. Variação Dimensional: após 
lavagem em máquina, admitir-se-á trama 3% e urdume 3%. 
Tolerância Dimensional: Admitir-se-á tolerância de até 5% para 
+ ou para - nas medidas especificadas.

2 Conforme publicado no Diário Oficial do Município de 
17-05-2018, página 4 (http: //www.birigui.dioe.com.br).

 DESPACHO PROFERIDO PELO CONSELHEIRO RELATOR
SIDNEY ESTANISLAU BERALDO
Expediente: TC-012760.989.18-6. Representante: Aparecida 

Regina Cassarotti – Eireli. Representada: Prefeitura Municipal 
de Iperó. Assunto: Representação que visa ao exame prévio do 
edital do pregão presencial nº 11/2018, do tipo menor preço 
global, que tem por objeto a “contratação de empresa para 
prestação de serviços de preparo e distribuição de merenda 
escolar com fornecimento de todos os gêneros para a rede 
pública do município”. Responsável: Vanderlei Polizeli (Prefei-
to). Sessão de abertura: 25-05-18, às 09h30min. Advogados: 
Stevens Fabrício Moreira (OAB/SP nº 207.895), Evelise Marti 
Dantas Cassarotti (OAB/SP nº 49.429).

1. APARECIDA REGINA CASSAROTTI - EIRELI formula, com 
fundamento no artigo 113, § 1º, da Lei nº 8.666/93, represen-
tação que visa ao exame prévio do edital do pregão presencial 
nº 11/2018, do tipo menor preço global, elaborado pela PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE IPERÓ, cujo objeto é a “contratação de 
empresa para prestação de serviços de preparo e distribuição 
de merenda escolar com fornecimento de todos os gêneros para 
a rede pública do município”.

2. Insurge-se a REPRESENTANTE contra os seguintes dispo-
sitivos do ato convocatório: 

a) Exigência de apresentação de atestado de capacidade 
técnica que comprove que a licitante tenha prestado serviços de 
alimentação especificamente do tipo merenda escolar1;

b) Limitação temporal no atestado a ser apresentado para 
fins de qualificação técnica, em desrespeito ao artigo 30, § 5º, 
da Lei federal nº 8.666/932.

c) Indevida imposição de que o objeto social da licitante 
possua atividade pertinente ao objeto licitado – merenda 
escolar3;

d) Falta de clareza sobre a forma como será efetuado o 
pagamento pelos serviços prestados, porquanto “no Anexo II – 
Modelo de Proposta é exigido apenas o valor global”;

e) Exigência de planilha de custo no momento do ofereci-
mento da proposta4;

f) Previsão de início imediato da execução dos serviços5;
g) Omissões relativas às quantidades de alunos por faixa 

etária, por escola e por período de estudo, bem como dos 
números de cada tipo de refeição que será servida;

h) Inadequada solicitação de fichas técnicas e laudos bro-
matológicos6;

i) Falta de indicação da dotação orçamentária.
Requer, por essas razões, a suspensão liminar do certame 

e, ao final, a determinação de alteração do edital para fazer 
cessar os vícios apontados.

3. Os autos foram distribuídos por prevenção em 
razão da conexão com a matéria tratada nos processos 
TC-012583.989.18-1, TC-012617.989.18-1, TC-012623.989.18-3 
e TC-012740.989.18-1, nos quais requisitei cópia do edital para 
exame previamente à realização do certame, com fundamento 
no artigo 113, § 2º, da Lei nº 8.666/93.

4. Considerando que o procedimento licitatório encontra-
-se suspenso e que o teor das previsões editalícias impugnadas 
pode, eventualmente, inibir a ampla participação de inte-
ressados, determino a extensão dos efeitos da liminar à ora 
Representante, recebendo a solicitação no rito de exame prévio 
de edital, conforme dispõe o art. 220 e seguintes do Regimento 
Interno desta Corte, mantendo-se a suspensão da realização do 
certame, bem como a abstenção da adoção de medidas correti-
vas no edital até ulterior deliberação desta Corte.

5. Notifique-se o Prefeito para que encaminhe a este Tribu-
nal, em 48 horas, a contar da publicação na imprensa oficial, as 
razões de defesa que entender pertinentes, acompanhadas do 
inteiro teor do edital, informações sobre publicações, eventuais 
esclarecimentos e o destino dado a impugnações ou recursos 
administrativos que possam ter sido intentados.

Advirto que o descumprimento desta determinação sujeita-
rá o responsável, acima identificado, à punição pecuniária pre-
vista no art. 104, III, da Lei Complementar estadual nº 709/93.

Em caso de superveniente desconstituição do certame, 
mediante revogação ou anulação do edital, o ato deverá ser 
comunicado a esta Corte, com a devida comprovação de sua 
publicidade na Imprensa Oficial ou local.

Informe-se ainda que, nos termos da Resolução n. 01/2011, 
a íntegra desta decisão e das iniciais poderá ser obtida no 
Sistema de Processo Eletrônico (e-TCESP), na página www.tce.
sp.gov.br, mediante cadastramento que é obrigatório.

6. Submetam-se estas medidas, na primeira oportunidade, 
para referendo do E. Plenário, nos termos do artigo 221, pará-
grafo único, do Regimento Interno.

Findo o prazo para o exercício do contraditório e da ampla 
defesa, encaminhem-se os autos para instrução, nos termos do 
procedimento indicado no artigo 223 do Regimento Interno.

Ultimada a instrução processual, remetam-se os autos ao 
E. Plenário.

Transitada em julgado a decisão, arquivem-se os autos 
eletronicamente.

Publique-se.
1 8.7.2. Atestado(s) de experiência emitido em nome da 

licitante que comprovem que a empresa executou e/ou executa 
serviço compatível em características, quantidades e prazos 
com o objeto da licitação, permitida a somatória de atesta-
dos, todos devidamente registrados no Conselho Regional de 
Nutrição - CRN, nos termos da Súmula nº 24 do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo.8.7.2.1. O atestado deverá ser 
firmado por pessoa que detenha poderes de representação da 
empresa ou, no caso de Poder Público, pela autoridade com-
petente, devendo o signatário estar devidamente identificado 
(nome e função/cargo).8.7.2.2. Para efeitos de compatibilidade 
e característica das atividades anteriormente desempenhadas 
pela licitante, considera-se como comparativo as atividades 
de preparo, com o fornecimento de mão de obra e insumos 
(gêneros alimentícios), de refeições (consoante decisão profe-
rida nos autos do TC - 11617/989/17-3).8.7.2.3. Para efeito de 
quantidade, a execução deverá equivaler a 60% (sessenta por 
cento), conforme a parte primeira do inciso II do art. 30 da Lei 

Α ΙΜΠΡΕΝΣΑ ΟΦΙΧΙΑΛ DΟ ΕΣΤΑDΟ ΣΑ γαραντε α αυτεντιχιδαδε δεστε δοχυmεντο
θυανδο ϖισυαλιζαδο διρεταmεντε νο πορταλ ωωω.ιmπρενσαοφιχιαλ.χοm.βρ
σεξτα−φειρα, 25 δε mαιο δε 2018 ◊σ 01:53:04.
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PROCESSO: 00012483.989.18-2
REQUERENTE/SOLICITANTE: JOAO DA SILVA FILHO (CPF 824.871.208-78)

MENCIONADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS (CNPJ 46.179.941/0001-
35)

ADVOGADO: JOAO CARLOS GONCALVES FILHO (OAB/SP
77.927) / ROSELY DE JESUS LEMOS (OAB/SP 124.850) /
LUCIANA DOS SANTOS DORTA MENEGHETI (OAB/SP 155.585)
/ CARLOS HENRIQUE AFFONSO PINHEIRO (OAB/SP 170.328)

ÓRGÃO DA ORIGEM: CAMARA MUNICIPAL DE ASSIS (CNPJ 49.898.521/0001-05)
ASSUNTO: Requerente: JOÃO DA SILVA FILHO ? Timba, Vereador.

Possíveis irregularidades praticadas na Prefeitura
Municipal de Assis, referente Processo Licitatório nº
12/2018 da Prefeitura Municipal de Assis, relativo a
compras de madeiras. 
 

EXERCÍCIO: 2018

PROCESSO: 00012362.989.18-8
REQUERENTE/SOLICITANTE: EMPRESA DE PRESERVACAO DE MADEIRAS DE ASSIS LTDA -

EMAPA (CNPJ 67.374.553/0001-85)
MENCIONADO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS (CNPJ 46.179.941/0001-

35)
ADVOGADO: JOAO CARLOS GONCALVES FILHO (OAB/SP
77.927) / ROSELY DE JESUS LEMOS (OAB/SP 124.850) /
LUCIANA DOS SANTOS DORTA MENEGHETI (OAB/SP 155.585)
/ CARLOS HENRIQUE AFFONSO PINHEIRO (OAB/SP 170.328)

ASSUNTO: Referente ao processo licitatório Pregão nº 12/2018 da
Prefeitura Municipal de Assis, a respeito de compras de
madeiras, onde a EMAPA ASSIS - EMPRESA DE PRESERVAÇÃO DE
MADEIRAS ASSIS LTDA, requer a averiguação e demais
procedimentos necessários.

EXERCÍCIO: 2018

 
Excelentíssimo Conselheiro
 

 
Anotado.
 
À consideração de Vossa Excelência, nos termos da r. determinação retro.



GDUR-4 - Marília, em 19 de Junho de 2018.

 
Agnon Ribeiro de Lima

Diretor Técnico de Divisão
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